
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026  
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina 
Contatos: (87) 98149

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO
 

Torna-se público aos interessados que o 
ARARIPINA/PE, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 13.491.152
79, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E COMBATE Á 
FOME, sediada na Rua Coelho Rodri
ELETRÔNICO, através de seu
FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA
menor valor por item), de acordo com o descrito neste edital e seus anexos, objet
contratação conforme segue: 
 
INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
FINAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTA
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de
LOCAL: LICITANET – LICITAÇÕES ONLINE 
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. O PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO TEM COMO OBJETIVO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A AQUISIÇÃO DE 
SUPRIR AS NECESSIDADES DE 
VULNERABILIDADES SOCIOECONÔMICA PROVOCADA POR MORTE DE MEMBRO DA FAMÍLIA
FAMÍLIA ESTAS REFERENCIADAS PELAS EQUIPES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL E COMBATE Á 
PROJETOS VISANDO A COMTEMPLAÇÃO DO PÚBLICO 
PE.  
 
1.1.1. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela abaixo, facultando
participação em quantos lotes fo
 
1.1.2. Os itens abaixo se referem
empresas que tenham objeto para a licitação em questão: 
 

ITEM DESCRIÇÃO

01 SERVIÇO FUNERÁRIO ADULTO
FORNECIMENTO DE UMA URNA MORTUÁRIA ADULTA 
SIMPLES, ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VESTUÁRIO 
SIMPLES, VÉU, TAMPONAMENTO, RECONSTITUIÇÃO, 
MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 (UMA) COROA DE 
FLORES. 

03 REMOÇÃO DE CADÁVERES DE OUTROS MUNICÍPI
PARA ARARIPINA E REMOÇÃO DE CADÁVERES DA SEDE 
DO MUNICÍPIO PARA OS DISTRITOS, SERRAS E SÍTIOS 
PREÇO POR KM RODADO. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO

PREÂMBULO 
 

se público aos interessados que o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 13.491.152

da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E COMBATE Á 
, sediada na Rua Coelho Rodrigues, nº 275, Centro, Araripina/PE, realizará 

través de seu Agente de Contratação, atuando na função d
FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA - Portaria nº 159/2025, realizará licitação na modalidade 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento Menor Preço
menor valor por item), de acordo com o descrito neste edital e seus anexos, objet

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 06/04/2026.  
FINAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 07h59min até dia 22/04/2026
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h00min horas do dia 22/

horário de Brasília (DF).  
LICITAÇÕES ONLINE www.licitanet.com.br 

O PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO TEM COMO OBJETIVO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS
SUPRIR AS NECESSIDADES DE ATENDIMENTOS AS FAMILIAS EM SITUAÇÃO DE 

SOCIOECONÔMICA PROVOCADA POR MORTE DE MEMBRO DA FAMÍLIA
FAMÍLIA ESTAS REFERENCIADAS PELAS EQUIPES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

BATE Á FOME, UNIDADES DE ATENDIMENTOS, PROGRAMAS E 
VISANDO A COMTEMPLAÇÃO DO PÚBLICO – ALVO DO MUNICIPIO DE ARARIPINA 

A licitação será dividida em lotes, conforme tabela abaixo, facultando
participação em quantos lotes for de seu interesse;  

se referem à COTA DE AMPLA DISPUTA, podendo participar todas as 
empresas que tenham objeto para a licitação em questão:  

DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNITÁRIO

SERVIÇO FUNERÁRIO ADULTO, COMPREENDENDO 
FORNECIMENTO DE UMA URNA MORTUÁRIA ADULTA 
SIMPLES, ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VESTUÁRIO 
SIMPLES, VÉU, TAMPONAMENTO, RECONSTITUIÇÃO, 
MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 (UMA) COROA DE 

UND 68 R$ 2.614,10 

REMOÇÃO DE CADÁVERES DE OUTROS MUNICÍPIOS 
A E REMOÇÃO DE CADÁVERES DA SEDE 

DO MUNICÍPIO PARA OS DISTRITOS, SERRAS E SÍTIOS –

KM 63.000 R$ 6,15 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
 

 

  

 
– PE, CEP 56282-159 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO 

DE ASSISTENCIA SOCIAL 
, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 13.491.152/0001-

da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E COMBATE Á 
PE, realizará PREGÃO 

Agente de Contratação, atuando na função de Pregoeiro, o Sr. 
/2025, realizará licitação na modalidade 

Menor Preço (representado pelo 
menor valor por item), de acordo com o descrito neste edital e seus anexos, objetivando a 

/2026 
/04/2026.  

O PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO TEM COMO OBJETIVO A FUTURA E EVENTUAL 
S FUNERÁRIOS, A FIM DE 

AS FAMILIAS EM SITUAÇÃO DE 
SOCIOECONÔMICA PROVOCADA POR MORTE DE MEMBRO DA FAMÍLIA. 

FAMÍLIA ESTAS REFERENCIADAS PELAS EQUIPES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
UNIDADES DE ATENDIMENTOS, PROGRAMAS E 

ALVO DO MUNICIPIO DE ARARIPINA – 

A licitação será dividida em lotes, conforme tabela abaixo, facultando-se ao licitante a 

, podendo participar todas as 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

R$ 177.758,80 

R$ 387.450,00 
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1.1.3. Os itens abaixo se referem
PEQUENO PORTE E MICROEMPREEND
Complementar: 
 

ITEM DESCRIÇÃO

06 SERVIÇO FUNERÁRIO ADULTO
FORNECIMENTO DE UMA URNA MORTUÁRIA ADULTA 
SIMPLES, ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VESTUÁRIO 
SIMPLES, VÉU, TAMPONAMENTO, RECONSTITUIÇÃO, 
MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 (UMA) COROA DE 
FLORES (ITEM RESERVADO DO ITEM 01

 
1.1.4 Os itens abaixo se referem
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR
Complementar 147/2014 que possuem objeto para o item licitado e atendam aos requisitos 
do Edital de Licitação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO

02 SERVIÇO FUNERÁRIO INFANTIL, 
COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE UMA URNA 
MORTUÁRIA INFANTIL SIMPLES, ORNAMENTAÇÃO, 
VELAS, VESTUÁRIO SIMPLES, VÉU, TAMPONAMENTO, 
RECONSTITUIÇÃO, MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 
(UMA) COROA DE FLORES. 

04 RECOLHIMENTO DE CADÁVERES DENTRO DO LOCAL 
DO ÓBITO, NOS CASOS DE ACIDENTE, SUICÍDIO, 
HOMICÍDIO E AFOGAMENTO 
RODADO. 

05 SERVIÇO DE TANATOPRAXIA 
MORTE, CONSERVAÇÃO CADAVÉRICA).

VALOR GLOBAL

 
1.2. O valor global estimado da presente contratação é de R$
NOVENTA E DOIS MIL, QUARENTA E SEIS
sempre os valores por item, conforme especificados nas tabelas acima;
 
1.3. O critério de julgamento
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. As despesas em decorrência do objeto desta licitação correrão à conta de dotação pró
do orçamento vigente previsto na Lei Orçamentária para o exercício de 2026:
 
Unidade Gestora: 4 – Fundo Municipal de Assistência Social de Araripina
Órgão Orçamentário: 17000 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME
Unidade Orçamentária: 17002 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME
Função: 8 – Assistência Social 
Subfunção: 244 – Assistência Comunitária 
Programa: 826 – GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
Ação: 2.170- ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL
Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: MSC – 1.501.0000 – Recursos Próprios
Código Reduzido da Despesa: 514 
 
Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: MSC – 1.661.0000 – Transferência de Recursos dos Fundos Estad
Código Reduzido da Despesa: 515 
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se referem à COTA RESERVADA para MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), conforme Ar

DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNITÁRIO

SERVIÇO FUNERÁRIO ADULTO, COMPREENDENDO 
FORNECIMENTO DE UMA URNA MORTUÁRIA ADULTA 
SIMPLES, ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VESTUÁRIO 

TAMPONAMENTO, RECONSTITUIÇÃO, 
MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 (UMA) COROA DE 

ITEM RESERVADO DO ITEM 01).  

UND 22 R$ 2.614,10 

se referem à COTA EXCLUSIVA para MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), conforme Art. 48, I da Lei 

que possuem objeto para o item licitado e atendam aos requisitos 

DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNITÁRIO

 
RNECIMENTO DE UMA URNA 

MORTUÁRIA INFANTIL SIMPLES, ORNAMENTAÇÃO, 
VELAS, VESTUÁRIO SIMPLES, VÉU, TAMPONAMENTO, 
RECONSTITUIÇÃO, MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 

UND 45 R$ 1.513,11 

RECOLHIMENTO DE CADÁVERES DENTRO DO LOCAL 
, NOS CASOS DE ACIDENTE, SUICÍDIO, 

HOMICÍDIO E AFOGAMENTO – PREÇO POR KM 

KM 15.000 R$ 4,50 

 (PREPARAÇÃO PÓS 
MORTE, CONSERVAÇÃO CADAVÉRICA). 

UND 30 R$ 1.124,58 

VALOR GLOBAL R$ 792.046,35

valor global estimado da presente contratação é de R$ 792.046,35
QUARENTA E SEIS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS

sempre os valores por item, conforme especificados nas tabelas acima; 

O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas em decorrência do objeto desta licitação correrão à conta de dotação pró
do orçamento vigente previsto na Lei Orçamentária para o exercício de 2026:

Fundo Municipal de Assistência Social de Araripina 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME 

 
GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL- BENEFÍCIOS EVENTUIAS 
Aplicações Diretas 

Recursos Próprios 

Aplicações Diretas 
Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
 

 

  

 
– PE, CEP 56282-159 

para MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
EDOR INDIVIDUAL (MEI), conforme Art. 48, III da Lei 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

R$ 57.510,20 

para MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
conforme Art. 48, I da Lei 

que possuem objeto para o item licitado e atendam aos requisitos 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

R$ 68.089,95 

R$ 67.500,00 

R$ 33.737,40 

R$ 792.046,35 

792.046,35 (SETECENTOS E 
E TRINTA E CINCO CENTAVOS), obedecendo 

adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências 

2.1. As despesas em decorrência do objeto desta licitação correrão à conta de dotação própria 
do orçamento vigente previsto na Lei Orçamentária para o exercício de 2026: 

uais de Assistência Social 
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3. DO CREDENCIAMENTO  
 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
www.licitanet.com.br;  
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.2. O licitante responsabiliza
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora d
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior pod
momento da habilitação.  
3.5. Para os itens do 01 ao 05
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 
2015.  
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários;  
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema LICITA

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

05 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

3.7. Não poderão disputar esta licitação:  
aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
ão em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

icitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
 

 

  

 
– PE, CEP 56282-159 

. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
SICAF e no Sistema LICITANET: 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

a licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
tualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

erá ensejar desclassificação no 

a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

icitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçõ
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
2021.  
3.8. O impedimento de que trata o
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  
3.11. O disposto nos itens 0 e 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da 
3.13. A vedação de que trata os
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica.
 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
4.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equi
que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços cadastradas no sistema; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço;  
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lug
h) declarar o vencedor;  
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão;  
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para ap
penalidades previstas na legislação.
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de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

ões da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçõ
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

3.8. O impedimento de que trata os itens,será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

ização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens,poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

o, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

ntratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

a física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

sitensestende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

4.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equi
que terá, em especial, as seguintes atribuições:  
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços cadastradas no sistema;  

ar a aceitabilidade das propostas;  
e) desclassificar propostas indicando os motivos;  
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
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de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

OSCIP, atuando nessa condição;  
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

ém aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

ização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
o, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

ntratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

a física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

4.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da equipe de apoio, 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  
uração de irregularidades visando a aplicação de 



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026  
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina 
Contatos: (87) 98149

4.2. Quanto às alíneas “c” e “d” do item anterior, trata
ofertados para determinado item/lote, disponibilizada em campo do próprio sis
“prévia” identificação da empresa licitante; 
4.2.1. Tal proposta cadastrada no sistema, não se confunde com a proposta de preços 
devidamente preenchida e assinada que deve acompanhar os documentos de habilitação.
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTE
 
5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada ao LICITANET 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.licitanet.com.br;  
5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas ao LICITANET 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 
5.3. O acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e 
lances sucessivos de preços juntamente com toda documentação exigida, em nome do licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa; 
5.4. A chave de identificação e a senha
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
LICITANET – LICITAÇÕES ONLINE; 
5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como se
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à LICITANET 
LICITAÇÕES ONLINE nem à administração municipal, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
 
6.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema ele
limite estabelecido;  
6.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante;  
6.3. O licitante responsabiliza
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os at
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 
6.4. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação e atendam todas as exigências que aqui constem; 
6.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte
e para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
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4.2. Quanto às alíneas “c” e “d” do item anterior, trata-se das propostas de preços iniciais 
ofertados para determinado item/lote, disponibilizada em campo do próprio sis
“prévia” identificação da empresa licitante;  
4.2.1. Tal proposta cadastrada no sistema, não se confunde com a proposta de preços 
devidamente preenchida e assinada que deve acompanhar os documentos de habilitação.

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITANET – LICITANET ONLINE  

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada ao LICITANET – LICITAÇÕES ONLINE, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
ciadas ao LICITANET – LICITAÇÕES ONLINE, a qual deverá manifestar, 

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;  

Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e 
lances sucessivos de preços juntamente com toda documentação exigida, em nome do licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa;  
5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

LICITAÇÕES ONLINE;  
5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como se
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à LICITANET 
LICITAÇÕES ONLINE nem à administração municipal, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  

. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

TICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário 

6.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

isquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

6.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os at
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;  

Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação e atendam todas as exigências que aqui constem; 
6.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte
e para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
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se das propostas de preços iniciais 
ofertados para determinado item/lote, disponibilizada em campo do próprio sistema, sem a 

4.2.1. Tal proposta cadastrada no sistema, não se confunde com a proposta de preços 
devidamente preenchida e assinada que deve acompanhar os documentos de habilitação. 

 

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

ONLINE, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
LICITAÇÕES ONLINE, a qual deverá manifestar, 

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e 
lances sucessivos de preços juntamente com toda documentação exigida, em nome do licitante, 

dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à LICITANET – 
LICITAÇÕES ONLINE nem à administração municipal, a responsabilidade por eventuais danos 

. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade técnica 

6.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 

trônico, observada data e horário 

6.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

isquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação e atendam todas as exigências que aqui constem;  
6.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
e para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
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agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
6.9. É vedado ao servidor do órgão e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
Araripina - PE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, 
pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: (34) 99678
LICITANET – LICITAÇÕES ONLINE ou pelo e
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta de preços 
devidamente preenchida e com a descrição do objeto ofertado e com o preço, juntamente com 
os documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento 
das propostas, quando, então, encerrar
documentação;  
7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 
7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta;  
7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances.
 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
8.1.1. Valor unitário do Item;  
8.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
8.1.3. Nos valores propostos est
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens; 
8.1.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na e
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
8.1.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessent
sua apresentação. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 
LANCES  
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agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006;  

É vedado ao servidor do órgão e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
PE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 

Público Municipal, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, 
pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: (34) 99678-7950, ou através da 

ONLINE ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta de preços 
ente preenchida e com a descrição do objeto ofertado e com o preço, juntamente com 

os documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento 
das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio des

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;  
7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;  
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

anteriormente inseridos no sistema;  
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

umentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

icitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

 
8.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
8.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens;  
8.1.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;  
8.1.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 
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agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

É vedado ao servidor do órgão e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
PE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 

Público Municipal, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta 

6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 
7950, ou através da 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta de preços 
ente preenchida e com a descrição do objeto ofertado e com o preço, juntamente com 

os documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento 
á automaticamente a etapa de envio dessa 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;  
7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

umentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público 

icitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

8.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;  
arão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

tapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

a) dias, a contar da data de 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 
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9.1. A abertura da presente licitação dar
na data, horário e local indicados neste Edital; 
9.2. O Agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especi
de Referência;  
9.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
9.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento d
contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 
9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances; 
9.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de m
contratação e os licitantes;  
9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro;  
9.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário do Item; 
9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 
9.10. O licitante somente poderá oferec
registrado pelo sistema;  
9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofe
valor especificado, ficando a critério do licitante a sua livre escolha de valor; 
9.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances; 
9.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessiv
9.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública; 
9.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
9.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente; 
9.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o agente de contratação, assessorado pela equipe de apoio, justif
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 
9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 
9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 
9.20. No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances;  
9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
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9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
ados neste Edital;  

9.2. O Agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

9.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
9.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação;  
9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances;  
9.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

9.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário do Item;  
9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital;  
9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofe
valor especificado, ficando a critério do licitante a sua livre escolha de valor; 
9.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances;  
9.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
9.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública;  

prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;  

ces na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
á automaticamente;  

9.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o agente de contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;  
9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar;  

da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;  
9.20. No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

rônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
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á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

9.2. O Agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

ficações técnicas exigidas no Termo 

9.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

efinitivo em sentido 

9.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

ensagens entre o Agente de 

9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

er lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta não terá 
valor especificado, ficando a critério do licitante a sua livre escolha de valor;  
9.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

a três (3) segundos, sob pena 
 

9.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
os, com prorrogações;  

9.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

ces na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

9.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
icadamente, admitir o reinício 

9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

9.20. No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
rônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação; 
9.22. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos;  
9.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
9.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015; 
9.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
encontrarem na faixa de até 5% (CINCO por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada;
9.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto;  
9.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classific
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, n
anterior;  
9.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para 
melhor oferta;  
9.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances);  
9.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60º, § 1º e 2º, da Lei nº 14133, de 2021, assegurando
sucessivamente, aos bens produzidos: 
9.30.4. Por empresas que comprov
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação; 
9.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pel
as propostas empatadas;  
9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital; 
9.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital; 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação;  
9.22. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

9.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
9.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015;  
9.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
encontrarem na faixa de até 5% (CINCO por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada; 
9.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

9.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

9.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

9.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

9.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60º, § 1º e 2º, da Lei nº 14133, de 2021, assegurando
sucessivamente, aos bens produzidos:  
9.30.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação;  
9.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

e seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital;  
9.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

rada a etapa de negociação, o Agente de contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital;  
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de contratação aos 

9.22. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

9.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;  
9.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

9.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (CINCO por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance 

9.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

ada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

o prazo estabelecido no subitem 

9.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

9.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

9.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60º, § 1º e 2º, da Lei nº 14133, de 2021, assegurando-se a preferência, 

em cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

o sistema eletrônico dentre 

9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

e seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

9.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

rada a etapa de negociação, o Agente de contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
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10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 
manifestamente inexequível;  
10.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou un
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referire
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração;  
10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das pr
fundamentam a suspeita;  
10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.6. O Agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, via e-mail, no p
10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de contratação por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Agente de contratação;  
10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
10.9. Havendo necessidade, o Agente de contratação suspen
a nova data e horário para a sua continuidade; 
10.10. O Agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital; 
10.11. Também nas hipóteses em que o Agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
10.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes;  
10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita,
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo
se for o caso;  
10.14. Para os itens que foram divididos em cota reservada e cota principal, os valores finais 
deverão ser os mesmos, respectivamente; 
10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
 
11. HABILITAÇÃO  
 
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de contratação verificará o eventual 
descumprimento das condiçõe
que impeça a participação no certame ou a futura contratação; 
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que p
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roposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

 
se inexequível a proposta que apresente preços global ou un

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  
10.6. O Agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta; 
10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de contratação por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
10.9. Havendo necessidade, o Agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade;  
10.10. O Agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

10.11. Também nas hipóteses em que o Agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 
10.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de contratação passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

Para os itens que foram divididos em cota reservada e cota principal, os valores finais 
deverão ser os mesmos, respectivamente;  
10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 

rvado o disposto neste Edital. 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação;  
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
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roposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
Plenário), ou que apresentar preço 

se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

m a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
opostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

10.6. O Agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
razo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta;  

10.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de contratação por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;  

derá a sessão, informando no “chat” 

10.10. O Agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

10.11. Também nas hipóteses em que o Agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 
preço melhor;  

10.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
e antes de o Agente de contratação passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
se a disciplina antes estabelecida, 

Para os itens que foram divididos em cota reservada e cota principal, os valores finais 

10.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de contratação verificará o eventual 

s de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força do artigo 
revê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
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de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 
11.3. Caso conste na Consulta de S
Impeditivas Indiretas, o Agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
11.4. A tentativa de “burla” s
fornecimento similares, dentre outros; 
11.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 
11.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de contratação rep
por falta de condição de participação; 
11.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 
11.8. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares de habilitação, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e
pena de inabilitação;  
11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos; 
11.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz;  
11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições;
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
11.12. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.13. Em se tratando de microempreendedor individual 
Microempreendedor Individual 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br
11.14. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitad
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
11.15. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis on
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
11.16. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompan
11.17. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 1971;  
11.18. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  
11.19. Os documentos acima deverão estar acompanhados de t
consolidação respectiva;  
11.20. Documentos pessoais do (s) sócio (s); 
11.21. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial da sede da Licitante; 
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de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;  
11.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
11.4. A tentativa de “burla” será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros;  
11.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 
11.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de contratação reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação;  
11.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente;  
11.8. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares de habilitação, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos;  

for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições; 

. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
11.13. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.14. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitad
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

11.15. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
11.16. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
11.17. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

icas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

11.18. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

11.19. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

11.20. Documentos pessoais do (s) sócio (s);  
11.21. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial da sede da Licitante; 
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de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

ituação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;  

erá verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

11.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação;  
utará o licitante inabilitado, 

11.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

11.8. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares de habilitação, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

MEI: Certificado da Condição de 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

11.14. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

de opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  
11.16. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

hada de prova da indicação dos seus administradores;  
11.17. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

icas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

11.18. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

odas as alterações ou da 

11.21. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial da sede da Licitante;  
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11.22. Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial da Sede da Licitante
11.23. Procuração e documentos pessoais do (a) procurador (a); 
11.24. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
11.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  
11.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora
11.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
1943;  
11.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
11.31. Prova de regularidade com a fazenda Municipal da sede do licitante; 
11.32. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes no Município, sede da licitant
11.33. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, s
inabilitação; 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
 
11.34. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física (artigo 69 da Lei nº 14133/21) em data não superior a 30 (sessenta) dias; 
11.35. O capital do contrato social deverá apresentar no mínimo 10% (dez por cento) do valor 
estimado para cada item que o licitante estiver participando ou do somatório quand
vários itens, conforme determinação do § 4º do art. 69 da Lei 14133/21;
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
11.36. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executado, obrigatoriamente pertinente e compatível com o obj
entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando o 
fornecimento dos bens em julgamento. 
11.36.1. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e 
com identificação do nome completo do emitente; 
11.39. Declaração de cumprimento das condições de habilitação; 
11.40. Declaração de Idoneidade; 
11.41. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
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11.22. Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial da Sede da Licitante; 
11.23. Procuração e documentos pessoais do (a) procurador (a);  
11.24. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

apf.apps.tcu.gov.br/); 

SCAL E TRABALHISTA:  

11.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

11.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
tamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

dade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  
11.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

11.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
11.31. Prova de regularidade com a fazenda Municipal da sede do licitante;  
11.32. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes no Município, sede da licitant
11.33. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, s

-FINANCEIRA:  

11.34. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

ísica (artigo 69 da Lei nº 14133/21) em data não superior a 30 (sessenta) dias; 
11.35. O capital do contrato social deverá apresentar no mínimo 10% (dez por cento) do valor 
estimado para cada item que o licitante estiver participando ou do somatório quand
vários itens, conforme determinação do § 4º do art. 69 da Lei 14133/21; 

11.36. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executado, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando o 
fornecimento dos bens em julgamento.  
11.36.1. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e 

cação do nome completo do emitente;  
11.39. Declaração de cumprimento das condições de habilitação;  
11.40. Declaração de Idoneidade;  
11.41. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
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;  

11.24. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

11.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

11.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
tamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

dade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

11.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

11.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

domicílio ou sede do licitante, relativa 

 
11.32. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes no Município, sede da licitante;  
11.33. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

11.34. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

ísica (artigo 69 da Lei nº 14133/21) em data não superior a 30 (sessenta) dias;  
11.35. O capital do contrato social deverá apresentar no mínimo 10% (dez por cento) do valor 
estimado para cada item que o licitante estiver participando ou do somatório quando obtiver 

11.36. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
eto desta licitação, expedida por 

entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando o 

11.36.1. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e 

11.41. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte;  
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11.42. Declaração de responsabilidade;
11.43. Declaração de inexistência de parentes; 
11.44. Declaração de observância de limite de licitação;
 
DISPOSIÇÕES FINAIS QUANTO A HABILITAÇÃO: 
 
11.43. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
11.44. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação;  
11.45. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como ME ou EPP, e 
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa;  
11.46. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra ME, EPP ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 
11.47. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente d
contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma;  
11.48. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá
Edital;  
11.49. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
12.1. A proposta final do licitante declarado
deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Agente 
de contratação no sistema eletrônico e deverá: 
a) Ser redigida em língua portuguesa digitada, em uma via, sem 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal;  
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento;  
c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, mod
fabricante e procedência, vinculam a Contratada;
e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso; 
f) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos;  
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11.42. Declaração de responsabilidade;  
11.43. Declaração de inexistência de parentes;  
11.44. Declaração de observância de limite de licitação; 

DISPOSIÇÕES FINAIS QUANTO A HABILITAÇÃO:  

11.43. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
tamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
11.44. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

11.45. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como ME ou EPP, e 
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

se outra ME, EPP ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 
11.47. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente d
contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

11.48. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

11.49. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, com os preços devidamente corrigidos, 
deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Agente 
de contratação no sistema eletrônico e deverá:  
a) Ser redigida em língua portuguesa digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, mod
fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso;  
f) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
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11.43. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
tamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;  
11.44. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

11.45. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como ME ou EPP, e 
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

se outra ME, EPP ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização;  
11.47. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

11.48. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
em desacordo com o estabelecido neste 

11.49. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

vencedor, com os preços devidamente corrigidos, 
deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Agente 

emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;  
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
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g) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação; 
h) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às espe
de outro licitante;  
i) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
 
13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO 
 
13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
13.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 
13.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  
13.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
13.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.  
13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
13.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no pra
condições estabelecidos no edital; ou 
13.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prev
13.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou  
13.4.2. Adjudicar e firmar o cont
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
 
 
14. DO RECURSO  
 
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da lic
qualificada como ME ou EPP, se for o caso, será concedido o prazo de dez minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de contratação verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente;  
14.3. Nesse momento o Agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso; 
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g) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação;  
h) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

i) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
13.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

es que mantiverem sua proposta original  
13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

13.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
me em relação ao licitante mais bem classificado.  

13.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
13.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no pra
condições estabelecidos no edital; ou  
13.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  
13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  
13.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

13.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da lic
qualificada como ME ou EPP, se for o caso, será concedido o prazo de dez minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de contratação verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

o o Agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso;  
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g) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

h) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
cificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

i) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  
13.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

13.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

13.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  
13.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

13.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

13.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

rato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como ME ou EPP, se for o caso, será concedido o prazo de dez minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

, em campo próprio do sistema;  
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de contratação verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

o o Agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
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14.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito;  
14.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo,apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletr
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 
14.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 
14.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
15. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS) 
 
15.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (de
recorrer em campo próprio do sistema, ao final da fase de julgamento e do ato de habilitação ou 
inabilitação.  
15.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do momento da declaração do(s) 
vencedor(es).  
15.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do 
sistema eletrônico.  
15.4. A falta de manifestação imediata da intenção recurs
do objeto à licitante vencedora. 
15.5. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo 
de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, se
lhes assegurada vista imediata dos autos. 
15.6. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.7. As decisões dos recursos 
LICITANET. www.portal.licitanet.com.br 
15.8. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas 
neste item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos po
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
15.8. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 
licitante vencedora.  
15.9. Verificada a regularidad
contratação encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação. 
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital.  
15.11. Após a fase recursal, o Agente de Contratação/Agente de contratação poderá negociar 
diretamente com a LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a 
Administração. 
 
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
16.1. A sessão pública poderá s
16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele de
16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
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14.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

a vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo,apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;  
14.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento; 
14.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

15. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS) 

15.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, registrar sua intenção de 
recorrer em campo próprio do sistema, ao final da fase de julgamento e do ato de habilitação ou 

15.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
de 03 (três) dias úteis, contados a partir do momento da declaração do(s) 

15.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do 

15.4. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação 
do objeto à licitante vencedora.  
15.5. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo 
de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, se
lhes assegurada vista imediata dos autos.  
15.6. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.7. As decisões dos recursos da fase de habilitação serão divulgadas no sistema Portal 
LICITANET. www.portal.licitanet.com.br  
15.8. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas 
neste item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
15.8. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 

15.9. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Agente de Contratação/Agente de 
contratação encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação. 
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

1. Após a fase recursal, o Agente de Contratação/Agente de contratação poderá negociar 
diretamente com a LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
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14.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

a vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

ônico, em outros três 
lhes assegurada vista 

de aproveitamento;  
14.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

15. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS)  

z) minutos, registrar sua intenção de 
recorrer em campo próprio do sistema, ao final da fase de julgamento e do ato de habilitação ou 

15.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
de 03 (três) dias úteis, contados a partir do momento da declaração do(s) 

15.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do 

al importará preclusão e a adjudicação 

15.5. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo 
de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-

15.6. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

da fase de habilitação serão divulgadas no sistema Portal 

15.8. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas 
r representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.  
15.8. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 

e dos procedimentos, o Agente de Contratação/Agente de 
contratação encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação.  
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

1. Após a fase recursal, o Agente de Contratação/Agente de contratação poderá negociar 
diretamente com a LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
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comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 4
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  
16.2. A Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  
16.3. A convocação se dará por mei
diário oficial do município, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
16.4. A convocação feita por e
LICITANET na proposta/documenta
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
Autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 
17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.
 
18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
18.1. A empresa contratada deve assegurar garantia de todos os materiais 
mesma substituir, por sua conta e no prazo de 
qualquer material que apresente defeito ou que tenha sofrido danos ou avarias no transporte ou 
descarga, que comprometam o seu uso regular e adequado, que estejam de acordo com as 
especificações deste edital e Termo Referência; 
18.2. No caso de substituição dos 
garantia originalmente dados aos substituídos, a contar da data em que ocorrer a substituição; 
18.3. Em caso de demora na substituição dos produtos que apresentarem defeito a contratada 
poderá sofrer sanções previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.
 
19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
19.1. Após a homologação da licitação, e sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equival
19.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de d
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
19.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração p
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento; 
19.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração; 
19.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando
b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

16.2. A Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

16.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail ou publicação em 
diário oficial do município, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
16.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal 
LICITANET na proposta/documentação de habilitação apresentada nos autos pela licitante, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
Autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados.  
17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

o procedimento licitatório. 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

18.1. A empresa contratada deve assegurar garantia de todos os materiais entregues
mesma substituir, por sua conta e no prazo de 3 (três) horas, a partir de notificação enviada, 

r material que apresente defeito ou que tenha sofrido danos ou avarias no transporte ou 
descarga, que comprometam o seu uso regular e adequado, que estejam de acordo com as 
especificações deste edital e Termo Referência;  
18.2. No caso de substituição dos produtos, as novas unidades terão os mesmos prazos de 
garantia originalmente dados aos substituídos, a contar da data em que ocorrer a substituição; 
18.3. Em caso de demora na substituição dos produtos que apresentarem defeito a contratada 

anções previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

19.1. Após a homologação da licitação, e sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente;  
19.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;  
19.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração p

lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento;  

zo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;  
19.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

econhecimento de que:  
a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios; 
b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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3, §1º da LC nº 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

16.2. A Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

mail ou publicação em 
diário oficial do município, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

á de acordo com os dados contidos no Portal 
ção de habilitação apresentada nos autos pela licitante, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

entregues, devendo a 
, a partir de notificação enviada, 

r material que apresente defeito ou que tenha sofrido danos ou avarias no transporte ou 
descarga, que comprometam o seu uso regular e adequado, que estejam de acordo com as 

produtos, as novas unidades terão os mesmos prazos de 
garantia originalmente dados aos substituídos, a contar da data em que ocorrer a substituição;  
18.3. Em caso de demora na substituição dos produtos que apresentarem defeito a contratada 

anções previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

19.1. Após a homologação da licitação, e sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

19.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

ecair do direito à 

19.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

zo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

19.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

se à relação de negócios;  
b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
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c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sã
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 
139, da mesma Lei;  
d) O prazo de vigência da contratação será até 31 de 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência; 
19.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 
da ata de registro de preços;  
19.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais com
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assi
 
20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
20.1.  O prazo de vigência será de 
do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021
20.2. A vigência dos contratos decorrentes d
orçamentários, nos termos do disposto no
20.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que
vigência da contratação. 
 
21. DO LOCAL, DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
21.1. Prazo para Início do Atendimento a Contratada deverá iniciar o atendimento no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, contadas a 
responsável ou servidor autorizado pela Administração Municipal.
 
21.2 No momento da sua prestação, pelo servidor responsável ou fiscal do contrato designado 
pela Administração, mediante conferência dos 
preparação do corpo, ornamentação, traslado, velório e demais serviços contratados. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA
 
22.1 Constituem obrigações da Contratada:
a) Executar os serviços funerários c
Referência e no contrato administrativo;
b) Disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive finais de semana e 
feriados; 
c) Fornecer todos os materiais necessários à execução do se
vestimentas, ornamentação, preparação do corpo, transporte funerário, dentre outros previstos 
no objeto; 
d) Realizar o translado do corpo, quando solicitado pela Administração, dentro do território 
municipal ou intermunicipal, conforme necessidade;
e) Manter equipe técnica qualificada e veículos apropriados para a execução dos serviços;
f) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

Comissão de Contratação
 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina –
Contatos: (87) 98149-0429 / cpl@araripina.pe.gov.br 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 

d) O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2026, prorrogável conforme 
nstrumento contratual ou no termo de referência;  

19.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

19.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

O prazo de vigência será de 01 (um) ano contados da assinatura da do contrato 
do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 
20.2. A vigência dos contratos decorrentes do contrato respeitará o limite dos créditos 
orçamentários, nos termos do disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
20.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

21. DO LOCAL, DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

Prazo para Início do Atendimento a Contratada deverá iniciar o atendimento no prazo 
, contadas a partir da solicitação formal emitida pela Secretaria 

responsável ou servidor autorizado pela Administração Municipal. 

No momento da sua prestação, pelo servidor responsável ou fiscal do contrato designado 
pela Administração, mediante conferência dos itens fornecidos, tais como urna funerária, 
preparação do corpo, ornamentação, traslado, velório e demais serviços contratados. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

Constituem obrigações da Contratada: 
a) Executar os serviços funerários conforme as especificações constantes neste Termo de 
Referência e no contrato administrativo; 
b) Disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive finais de semana e 

c) Fornecer todos os materiais necessários à execução do serviço funerário, tais como urnas, 
vestimentas, ornamentação, preparação do corpo, transporte funerário, dentre outros previstos 

d) Realizar o translado do corpo, quando solicitado pela Administração, dentro do território 
pal, conforme necessidade; 

e) Manter equipe técnica qualificada e veículos apropriados para a execução dos serviços;
se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
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o aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 

de 2026, prorrogável conforme 

19.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

19.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

inações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

nar o contrato ou a ata de registro de preços. 

contados da assinatura da do contrato na forma 

o contrato respeitará o limite dos créditos 
 

serão aplicadas em relação à 

21. DO LOCAL, DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

Prazo para Início do Atendimento a Contratada deverá iniciar o atendimento no prazo 
partir da solicitação formal emitida pela Secretaria 

No momento da sua prestação, pelo servidor responsável ou fiscal do contrato designado 
itens fornecidos, tais como urna funerária, 

preparação do corpo, ornamentação, traslado, velório e demais serviços contratados.  

onforme as especificações constantes neste Termo de 

b) Disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive finais de semana e 

rviço funerário, tais como urnas, 
vestimentas, ornamentação, preparação do corpo, transporte funerário, dentre outros previstos 

d) Realizar o translado do corpo, quando solicitado pela Administração, dentro do território 

e) Manter equipe técnica qualificada e veículos apropriados para a execução dos serviços; 
se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo 
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g) Atender às solicitações da Administração com celeridade e dignidade, considerando a 
natureza sensível do serviço; 
h) Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a 
execução do serviço; 
i) Cumprir rigorosamente as normas sanitárias e regulamentações aplicáveis aos serviços 
funerários; 
j) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no processo licitatório. 
 
22.2 Constituem obrigações da Contratante:
a) Designar fiscal ou gestor do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
b) Fornecer à contratada todas as informações necessárias para a execução dos serviços 
solicitados; 
c) Emitir ordem de serviço ou autorização formal para cada atendime
d) Efetuar o pagamento à contratada conforme as condições estabelecidas no contrato, após o 
atesto da execução do serviço; 
e) Fiscalizar a execução dos serviços, podendo solicitar esclarecimentos e ajustes sempre que 
necessário; 
f) Aplicar as penalidades cabíveis em caso de descumprimento contratual;
g) Assegurar que os serviços funerários sejam destinados exclusivamente ao público assistido 
pelo programa social do município, conforme critérios definidos pela Secretaria responsável.
 
23. DO CONTROLE, EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
23.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à Fome, nos termos do art. 117 da Lei nº 
14.133/2021. 
Compete ao fiscal do contrato: 

 Verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificações contratuais;
 Atestar a execução para fins de pagamento;
 Registrar ocorrências e comunicar eventuais irregularidades;
 Recomendar aplicação de penalidades, quando ca

23.2  Penalidades 

O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às penalidades previstas na 
Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, observados os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
O modelo de execução ora esta
garantindo eficiência administrativa, qualidade na prestação do serviço e observância às 
normas legais aplicáveis. 
 
23.3DA FISCALIZAÇÃO CONFORME O ART. 6º, INC. XXIII, ALÍNEAS ‘F’ DA LEI 14.133/202
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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g) Atender às solicitações da Administração com celeridade e dignidade, considerando a 

h) Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a 

osamente as normas sanitárias e regulamentações aplicáveis aos serviços 

j) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas 

Constituem obrigações da Contratante: 
ignar fiscal ou gestor do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

b) Fornecer à contratada todas as informações necessárias para a execução dos serviços 

c) Emitir ordem de serviço ou autorização formal para cada atendimento funerário;
d) Efetuar o pagamento à contratada conforme as condições estabelecidas no contrato, após o 

 
e) Fiscalizar a execução dos serviços, podendo solicitar esclarecimentos e ajustes sempre que 

s penalidades cabíveis em caso de descumprimento contratual; 
g) Assegurar que os serviços funerários sejam destinados exclusivamente ao público assistido 
pelo programa social do município, conforme critérios definidos pela Secretaria responsável.

ONTROLE, EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à Fome, nos termos do art. 117 da Lei nº 

 

Verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificações contratuais;
Atestar a execução para fins de pagamento; 
Registrar ocorrências e comunicar eventuais irregularidades; 
Recomendar aplicação de penalidades, quando cabível. 

O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às penalidades previstas na 
Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, observados os princípios do contraditório e da 

O modelo de execução ora estabelecido assegura atendimento ágil, contínuo e controlado, 
garantindo eficiência administrativa, qualidade na prestação do serviço e observância às 

DA FISCALIZAÇÃO CONFORME O ART. 6º, INC. XXIII, ALÍNEAS ‘F’ DA LEI 14.133/202
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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g) Atender às solicitações da Administração com celeridade e dignidade, considerando a 

h) Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a 

osamente as normas sanitárias e regulamentações aplicáveis aos serviços 

j) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas 

ignar fiscal ou gestor do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 
b) Fornecer à contratada todas as informações necessárias para a execução dos serviços 

nto funerário; 
d) Efetuar o pagamento à contratada conforme as condições estabelecidas no contrato, após o 

e) Fiscalizar a execução dos serviços, podendo solicitar esclarecimentos e ajustes sempre que 

g) Assegurar que os serviços funerários sejam destinados exclusivamente ao público assistido 
pelo programa social do município, conforme critérios definidos pela Secretaria responsável. 

ONTROLE, EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à Fome, nos termos do art. 117 da Lei nº 

Verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificações contratuais; 

O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às penalidades previstas na 
Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, observados os princípios do contraditório e da 

belecido assegura atendimento ágil, contínuo e controlado, 
garantindo eficiência administrativa, qualidade na prestação do serviço e observância às 

DA FISCALIZAÇÃO CONFORME O ART. 6º, INC. XXIII, ALÍNEAS ‘F’ DA LEI 14.133/2021:A 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou 
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23.3.1 - Fiscalização Técnica 
I - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçã
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração.  
II - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117);
III - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contra
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
IV - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem su
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
V - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do cont
VI - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
VII - O Contrato será fiscalizado por Maria do Socorro
CPF:  057.851.2845-03,Coordenadora Municipal de Benefício Eventual
570/2025, matricula nº 8772.
 
23.3.2. Gestor do Contrato 
I - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fisc
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veri
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
II - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
III - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagament
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
IV - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnicos, quanto ao cumprimento de
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
V - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo se
conforme o caso.  
VI - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
VII - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de pagamentos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
VIII - O Gestor do Contrato será: 
44,Gerente do Trabalho e Educação Permanente 
95201. 
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O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contra

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do cont

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

O Contrato será fiscalizado por Maria do Socorro Evangelista Jaques
Coordenadora Municipal de Benefício Eventual

8772. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fisc
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnicos, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

tividades da Administração.  
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de pagamentos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

O Gestor do Contrato será: Sandra Maria Alencar portadora do CPF: 716.408.604
Gerente do Trabalho e Educação Permanente - portaria: 555/2025
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o do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117); 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

a competência, para que adote as 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

Evangelista Jaques, portador do 
Coordenadora Municipal de Benefício Eventual, portaria nº 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

ficação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
e as medidas adotadas, informando, se for o 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
o, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

tor com competência para tal, 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de pagamentos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

Sandra Maria Alencar portadora do CPF: 716.408.604-
portaria: 555/2025, matricula nº 
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24. DO PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
 
24.1. Liquidação 
24.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022
24.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o 
24.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos ne
essenciais do documento, tais como: 
24.2.3.1. o prazo de validade; 
24.2.3.2 a data da emissão;  
24.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
24.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
24.2.3.5.o valor a pagar; e  
24.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
24.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
24.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regul
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
24.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que im
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 
24.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante.
24.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à exist
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
24.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
24.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regul
ao SICAF.   
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24. DO PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
razo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos ne
essenciais do documento, tais como:  

.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que im
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

ério do contratante. 
.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
s autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
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Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

razo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

se o prazo após a comprovação da 

.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
aridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 

de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

ência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
s autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
arize sua situação junto 
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24.3. Prazo de pagamento 

24.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
nº 77, de 2022. 
24.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final
mediante aplicação do índice IGPM 

24.4. Forma de pagamento 

24.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicado pelo contratado.
24.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
24.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
24.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
24.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Complementar nº 123, de 2006
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

24.5. Cessão de crédito 

24.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financ
termos e de acordo com os procedimentos previstos na 
de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
24.5.2. As cessões de crédito não abrangidas ela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020dependerão de prévia aprovação do contratante.
24.5.3. A eficácia da cessão de crédito 
de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo.
24.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprim
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cert
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992
2020.  
24.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à ced
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os co
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, 
24.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 
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.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

IGPM de correção monetária. 

.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
dicado pelo contratado. 

.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

e do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

esentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financ
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

, conforme as regras deste presente tópico. 
.5.2. As cessões de crédito não abrangidas ela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020dependerão de prévia aprovação do contratante. 
.5.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 

.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprim
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à ced
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado.  
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.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
Instrução Normativa SEGES/ME 

.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

e do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
esentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

.5.2. As cessões de crédito não abrangidas ela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 
em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 

.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

ificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

01, de 18 de maio de 

.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

ntratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 
.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
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25. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
25.1. Não será permitida a subcontratação. 
 
26. DAS PENALIDADES  

26.1. Penalidades 

O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às penalidades previstas na 
Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, observados os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
O modelo de execução ora estabele
garantindo eficiência administrativa, qualidade na prestação do serviço e observância às 
normas legais aplicáveis. 
 
27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 
27.2. A impugnação poderá ser realizada através da plataforma do sistema LICITANET ou por 
forma eletrônica, pelo e-mail cpl@araripina.pe.gov.br
27.3. Caberá ao Agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação; 
27.4. Acolhida a impugnação, será de
27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame;  
27.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação; 
27.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.
 
28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
28.1. Da sessão pública do Pregão di
28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horár
haja comunicação em contrário, pelo Agente de contratação; 
28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF;  
28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;
28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
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Não será permitida a subcontratação.  

O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às penalidades previstas na 
Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, observados os princípios do contraditório e da 

O modelo de execução ora estabelecido assegura atendimento ágil, contínuo e controlado, 
garantindo eficiência administrativa, qualidade na prestação do serviço e observância às 

27. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital;  
27.2. A impugnação poderá ser realizada através da plataforma do sistema LICITANET ou por 

cpl@araripina.pe.gov.br,  
27.3. Caberá ao Agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação;  
27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 
27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

27.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação;  

27.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;  
28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de contratação;  
28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

ostas e da habilitação, o Agente de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo

e eficácia para fins de habilitação e classificação;  
28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;
28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

nteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;  
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O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às penalidades previstas na 
Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, observados os princípios do contraditório e da 

cido assegura atendimento ágil, contínuo e controlado, 
garantindo eficiência administrativa, qualidade na prestação do serviço e observância às 

úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

27.2. A impugnação poderá ser realizada através da plataforma do sistema LICITANET ou por 

27.3. Caberá ao Agente de contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis contados da 

finida e publicada nova data para a realização do certame;  
27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

27.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

27.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

io anteriormente estabelecido, desde que não 

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

ostas e da habilitação, o Agente de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 
28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

nteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
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28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório; 
28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
Administração;  
28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público;  
28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital; 
28.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.lici
site da Prefeitura Municipal de Araripina, www.araripina.pe.gov.br, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados;  
28.12. O aviso resumido do presente edital será p
Estado de Pernambuco – AMUPE, Diário Oficial do Estado de Pernambuco 
Oficial da União – DOU;  
2.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de Araripina do Estado de 
Pernambuco.  
 
29. DOS ANEXOS: 
 
29.1. Constituem ANEXOS deste Edital, dele fazendo parte:
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇ
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA;
ANEXO IV - MODELO DA DECLARAÇÃO;
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;
ANEXOVI - MODELO DE DECLARAÇÃO
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMP
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DE LIMITE DE LICITAÇÃO
ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO.
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28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório;  
28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital;  
28.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.lici
site da Prefeitura Municipal de Araripina, www.araripina.pe.gov.br, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

28.12. O aviso resumido do presente edital será publicado no diário Oficial dos Municípios do 
AMUPE, Diário Oficial do Estado de Pernambuco 

2.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
iva, será competente o foro da Comarca do Município de Araripina do Estado de 

29.1. Constituem ANEXOS deste Edital, dele fazendo parte: 

TERMO DE REFERÊNCIA; 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
PROPOSTA; 

MODELO DA DECLARAÇÃO; 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE; 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR FUNCIONARIO PUBLICO;

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DE LIMITE DE LICITAÇÃO
MINUTA DE CONTRATO. 

Araripina, 01 de abril de 2026. 

FRANCISCO RODRIGUE DA SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO 

PORTARIA Nº 159/2025 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
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28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

28.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitanet.com.br, no 
site da Prefeitura Municipal de Araripina, www.araripina.pe.gov.br, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

ublicado no diário Oficial dos Municípios do 
AMUPE, Diário Oficial do Estado de Pernambuco – CEPE, e Diário 

2.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
iva, será competente o foro da Comarca do Município de Araripina do Estado de 

ÕES DE HABILITAÇÃO; 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO; 

REGAR FUNCIONARIO PUBLICO; 
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DE LIMITE DE LICITAÇÃO 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Selecionar proposta para a Formação de Registro de Preço visando a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços funerários, destinados ao atendimento de 
pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social assistidas pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Combate a Fome de Araripina
de Referência. 
1.2. Para tal contratação deve ser observado como requisito, o 
que trata sobre a regionalização nas contratações, assim como o tratamento diferenciado as 
empresas de pequeno porte e as microempresas, beneficiados pelo mesmo, empresas/licitantes de 
âmbito local e/ou regional, conforme comprovação/dec
enquadram nessa condição e requerem tal benefício.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O objeto desta contratação não se en
1.5. PLANILHA ESTIMATIVA
 

ITEM DESCRIÇÃO

1 

SERVIÇO FUNERÁRIO ADULTO
COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE UMA 
URNA MORTUÁRIA ADULTA SIMPLES, 
ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VESTUÁRIO SIMPLES, 
VÉU, TAMPONAMENTO, RECONSTITUIÇÃO, 
MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 (UMA) COROA DE 
FLORES. 

2 

SERVIÇO FUNERÁRIO INFANTIL
COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE UMA 
URNA MORTUÁRIA INFANTIL SIMPLES, 
ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VESTUÁRIO SIMPLES, 
VÉU, TAMPONAMENTO, RECONSTITUIÇÃO, 
MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 (UMA) COROA DE 
FLORES. 

3 

REMOÇÃO DE CADÁVERES DE OUTROS 
MUNICÍPIOS PARA ARARIPINA
REMOÇÃO DE CADÁVERES DE OUTROS 
MUNICÍPIOS PARA ARARIPINA E REMOÇÃO DE 
CADÁVERES DA SEDE DO M
DISTRITOS, SERRAS E SÍTIOS. PREÇO POR KM 
RODADO. 

4 

RECOLHIMENTO DE CADÁVERES DO LOCAL DO 
ÓBITO 
RECOLHIMENTO DE CADÁVERES DO LOCAL DO 
ÓBITO, NOS CASOS DE ACIDENTE, SUICÍDIO, 
HOMICÍDIO E AFOGAMENTO, DENTRO DO 
MUNICÍPIO DE ARARIPINA. PREÇO POR KM 
RODADO. 

5 
SERVIÇO DE TANATOPRAXIA
SERVIÇO DE TANATOPRAXIA (PREPARAÇÃO PÓS 
MORTE, CONSERVAÇÃO CADAVÉRICA).

Comissão de Contratação
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ANEXO I  

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Selecionar proposta para a Formação de Registro de Preço visando a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços funerários, destinados ao atendimento de 

m situação de vulnerabilidade social assistidas pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Combate a Fome de Araripina-PE, conforme condições estabelecidas no Termo 

Para tal contratação deve ser observado como requisito, o Decreto Mun
que trata sobre a regionalização nas contratações, assim como o tratamento diferenciado as 
empresas de pequeno porte e as microempresas, beneficiados pelo mesmo, empresas/licitantes de 
âmbito local e/ou regional, conforme comprovação/declaração apresentada pelas mesmas, que se 
enquadram nessa condição e requerem tal benefício. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo. 
PLANILHA ESTIMATIVA 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO
SERVIÇO FUNERÁRIO ADULTO 
COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE UMA 
URNA MORTUÁRIA ADULTA SIMPLES, 
ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VESTUÁRIO SIMPLES, 

NTO, RECONSTITUIÇÃO, 
MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 (UMA) COROA DE 

UNIDADE 90 R$2.614,10

SERVIÇO FUNERÁRIO INFANTIL 
COMPREENDENDO FORNECIMENTO DE UMA 
URNA MORTUÁRIA INFANTIL SIMPLES, 
ORNAMENTAÇÃO, VELAS, VESTUÁRIO SIMPLES, 

NTO, RECONSTITUIÇÃO, 
MATERIAL DESCARTÁVEL E 01 (UMA) COROA DE 

UNIDADE 45 R$1.513,11

REMOÇÃO DE CADÁVERES DE OUTROS 
MUNICÍPIOS PARA ARARIPINA 
REMOÇÃO DE CADÁVERES DE OUTROS 
MUNICÍPIOS PARA ARARIPINA E REMOÇÃO DE 
CADÁVERES DA SEDE DO MUNICÍPIO PARA OS 
DISTRITOS, SERRAS E SÍTIOS. PREÇO POR KM 

KM 63.000 R$6,15

RECOLHIMENTO DE CADÁVERES DO LOCAL DO 

RECOLHIMENTO DE CADÁVERES DO LOCAL DO 
ÓBITO, NOS CASOS DE ACIDENTE, SUICÍDIO, 
HOMICÍDIO E AFOGAMENTO, DENTRO DO 

UNICÍPIO DE ARARIPINA. PREÇO POR KM 

KM 15.000 R$4,50

SERVIÇO DE TANATOPRAXIA 
SERVIÇO DE TANATOPRAXIA (PREPARAÇÃO PÓS 
MORTE, CONSERVAÇÃO CADAVÉRICA). 

UNIDADE 30 R$1.124,58

VALOR TOTAL 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 
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Selecionar proposta para a Formação de Registro de Preço visando a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços funerários, destinados ao atendimento de 

m situação de vulnerabilidade social assistidas pela Secretaria Municipal de 
PE, conforme condições estabelecidas no Termo 

Decreto Municipal n° 32/2024, 
que trata sobre a regionalização nas contratações, assim como o tratamento diferenciado as 
empresas de pequeno porte e as microempresas, beneficiados pelo mesmo, empresas/licitantes de 

laração apresentada pelas mesmas, que se 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

R$2.614,10 R$235.269,00 

R$1.513,11 R$68.089,95 

R$6,15 R$387.450,00 

R$4,50 R$67.500,00 

R$1.124,58 R$33.737,40 

R$ 792.046,35 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRI

A presente contratação tem por finalidade assegurar a prestação de serviços funerários destinados 
ao atendimento de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social assistidas pela 
Secretaria Municipal de Assistênc
pública de assistência social. 

Nos termos do art. 203 da Constituição Federal, a assistência social é direito do cidadão e dever do 
Estado, sendo prestada a quem dela necessitar, independent
social. Entre os instrumentos de proteção social encontram
quais se insere o auxílio funeral, destinado a garantir amparo imediato às famílias que não dispõem 
de condições financeiras para custear as despesas decorrentes do falecimento de ente familiar.

O serviço funerário, quando voltado à população em situação de hipossuficiência econômica, 
configura medida de caráter emergencial e humanitário, indispensável à preservação da dignida
pessoa humana, princípio fundamental previsto no art. 1º, inciso III, da Constituição Federal. A 
ausência de prestação adequada desse serviço pode gerar graves consequências sociais, incluindo 
constrangimento público, exposição indevida das famílias 

Atualmente, o Município não dispõe de estrutura própria, equipamentos, insumos ou pessoal 
especializado para execução direta dos serviços funerários, os quais exigem logística específica, 
fornecimento de urnas funerária
sanitárias e de saúde pública vigentes.

A contratação por meio de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico para formação 
de Registro de Preços, encontra respaldo na Lei nº 1
XLI, 28, inciso I, e 82, por se tratar de serviço comum, com especificações objetivamente definidas, 
cuja demanda é eventual e imprevisível ao longo do exercício.

A formalização da contratação assegura o cumpr
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento e economicidade, previstos no art. 
5º da Lei nº 14.133/2021, além de garantir previsibilidade orçamentária, padronização do 
atendimento, controle administrativo e segurança jurídica.

Dessa forma, a contratação mostra
interesse público, assegurando continuidade, eficiência e dignidade na execução do benefício 
eventual de auxílio funeral às famílias e
Araripina-PE. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução adotada consiste na formação de Registro de Preços, por meio de Pregão Eletrôni
futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços funerários 
destinados ao atendimento de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social assistidas 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à
A contratação será executada sob demanda, considerando a natureza eventual e imprevisível da 
ocorrência dos óbitos, garantindo atendimento contínuo e ininterrupto durante a vigência contratual 
de 12 (doze) meses, podendo ser prorroga

Comissão de Contratação
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FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem por finalidade assegurar a prestação de serviços funerários destinados 
ao atendimento de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social assistidas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à Fome de Araripina-PE, no âmbito da política 

Nos termos do art. 203 da Constituição Federal, a assistência social é direito do cidadão e dever do 
Estado, sendo prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 
social. Entre os instrumentos de proteção social encontram-se os benefícios eventuais, dentre os 
quais se insere o auxílio funeral, destinado a garantir amparo imediato às famílias que não dispõem 

s para custear as despesas decorrentes do falecimento de ente familiar.

O serviço funerário, quando voltado à população em situação de hipossuficiência econômica, 
configura medida de caráter emergencial e humanitário, indispensável à preservação da dignida
pessoa humana, princípio fundamental previsto no art. 1º, inciso III, da Constituição Federal. A 
ausência de prestação adequada desse serviço pode gerar graves consequências sociais, incluindo 
constrangimento público, exposição indevida das famílias e violação de direitos fundamentais.

Atualmente, o Município não dispõe de estrutura própria, equipamentos, insumos ou pessoal 
especializado para execução direta dos serviços funerários, os quais exigem logística específica, 
fornecimento de urnas funerárias, preparação do corpo, traslado e observância rigorosa às normas 
sanitárias e de saúde pública vigentes. 

A contratação por meio de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico para formação 
de Registro de Preços, encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 6º, inciso 
XLI, 28, inciso I, e 82, por se tratar de serviço comum, com especificações objetivamente definidas, 
cuja demanda é eventual e imprevisível ao longo do exercício. 

A formalização da contratação assegura o cumprimento dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento e economicidade, previstos no art. 
5º da Lei nº 14.133/2021, além de garantir previsibilidade orçamentária, padronização do 

trativo e segurança jurídica. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária, adequada e indispensável ao atendimento do 
interesse público, assegurando continuidade, eficiência e dignidade na execução do benefício 
eventual de auxílio funeral às famílias em situação de vulnerabilidade social no Município de 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A solução adotada consiste na formação de Registro de Preços, por meio de Pregão Eletrôni
futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços funerários 
destinados ao atendimento de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social assistidas 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à Fome de Araripina-PE.
A contratação será executada sob demanda, considerando a natureza eventual e imprevisível da 
ocorrência dos óbitos, garantindo atendimento contínuo e ininterrupto durante a vigência contratual 
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
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ÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por finalidade assegurar a prestação de serviços funerários destinados 
ao atendimento de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social assistidas pela 

PE, no âmbito da política 

Nos termos do art. 203 da Constituição Federal, a assistência social é direito do cidadão e dever do 
emente de contribuição à seguridade 

se os benefícios eventuais, dentre os 
quais se insere o auxílio funeral, destinado a garantir amparo imediato às famílias que não dispõem 

s para custear as despesas decorrentes do falecimento de ente familiar. 

O serviço funerário, quando voltado à população em situação de hipossuficiência econômica, 
configura medida de caráter emergencial e humanitário, indispensável à preservação da dignidade da 
pessoa humana, princípio fundamental previsto no art. 1º, inciso III, da Constituição Federal. A 
ausência de prestação adequada desse serviço pode gerar graves consequências sociais, incluindo 

e violação de direitos fundamentais. 

Atualmente, o Município não dispõe de estrutura própria, equipamentos, insumos ou pessoal 
especializado para execução direta dos serviços funerários, os quais exigem logística específica, 

s, preparação do corpo, traslado e observância rigorosa às normas 

A contratação por meio de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico para formação 
4.133/2021, especialmente nos arts. 6º, inciso 

XLI, 28, inciso I, e 82, por se tratar de serviço comum, com especificações objetivamente definidas, 

imento dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento e economicidade, previstos no art. 
5º da Lei nº 14.133/2021, além de garantir previsibilidade orçamentária, padronização do 

se necessária, adequada e indispensável ao atendimento do 
interesse público, assegurando continuidade, eficiência e dignidade na execução do benefício 

m situação de vulnerabilidade social no Município de 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

A solução adotada consiste na formação de Registro de Preços, por meio de Pregão Eletrônico, para 
futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços funerários 
destinados ao atendimento de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social assistidas 

PE. 
A contratação será executada sob demanda, considerando a natureza eventual e imprevisível da 
ocorrência dos óbitos, garantindo atendimento contínuo e ininterrupto durante a vigência contratual 

da nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
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3.1 Ciclo de Vida do Objeto 

Para fins de planejamento e execução eficiente, o ciclo de vida do objeto compreende as seguintes 
etapas: 

a) Planejamento e Autorização 

A Secretaria Municipal realizará análise té
como beneficiária do auxílio funeral, formalizando a autorização do atendimento.

b) Acionamento da Contratada 

Após autorização, a empresa contratada será acionada formalmente, devendo iniciar a execu
prazo máximo de 02 (duas) horas, mantendo atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive 
finais de semana e feriados. 

c) Execução do Serviço 

A contratada deverá executar integralmente os serviços previstos, observando padrões de qualidade,
normas sanitárias e respeito à dignidade da pessoa humana.

d) Fiscalização e Registro 

Cada atendimento deverá ser formalmente registrado para fins de controle e fiscalização, nos termos 
do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

e) Encerramento e Pagamento 

Após a comprovação da execução regular do serviço, será realizada a liquidação da despesa e o 
pagamento conforme critérios estabelecidos no instrumento contratual.

3.2 Especificação do Produto/Serviço

O objeto compreende a prestação de serviços funerários comple

 Fornecimento de urna funerária nova, adequada ao porte físico do falecido, confeccionada 
em material resistente, com acabamento interno e externo compatível com padrões mínimos 
de qualidade; 

 Preparação do corpo, incluindo higieni
 Ornamentação básica da urna;
 Transporte/traslado do corpo dentro do território municipal, podendo incluir traslado 

intermunicipal quando autorizado;
 Disponibilização de estrutura mínima necessária à realização do velório, quando 

composição do serviço; 
 Observância integral às normas sanitárias, ambientais e de saúde pública vigentes.

Todos os produtos utilizados deverão ser novos, adequados ao uso e compatíveis com as exigências 
técnicas e legais aplicáveis à atividade 

3.3 Sustentabilidade e Observância às Boas Práticas

Considerando o disposto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, a execução contratual deverá observar, 
sempre que possível: 

 Conformidade com normas ambientais e sanitárias;
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Para fins de planejamento e execução eficiente, o ciclo de vida do objeto compreende as seguintes 

A Secretaria Municipal realizará análise técnica e social para verificar o enquadramento da família 
como beneficiária do auxílio funeral, formalizando a autorização do atendimento. 

Após autorização, a empresa contratada será acionada formalmente, devendo iniciar a execu
prazo máximo de 02 (duas) horas, mantendo atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive 

A contratada deverá executar integralmente os serviços previstos, observando padrões de qualidade,
normas sanitárias e respeito à dignidade da pessoa humana. 

Cada atendimento deverá ser formalmente registrado para fins de controle e fiscalização, nos termos 
do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

comprovação da execução regular do serviço, será realizada a liquidação da despesa e o 
pagamento conforme critérios estabelecidos no instrumento contratual. 

3.2 Especificação do Produto/Serviço 

O objeto compreende a prestação de serviços funerários completos, incluindo, no mínimo:

Fornecimento de urna funerária nova, adequada ao porte físico do falecido, confeccionada 
em material resistente, com acabamento interno e externo compatível com padrões mínimos 

Preparação do corpo, incluindo higienização e vestimenta padrão; 
Ornamentação básica da urna; 
Transporte/traslado do corpo dentro do território municipal, podendo incluir traslado 
intermunicipal quando autorizado; 
Disponibilização de estrutura mínima necessária à realização do velório, quando 

 
Observância integral às normas sanitárias, ambientais e de saúde pública vigentes.

Todos os produtos utilizados deverão ser novos, adequados ao uso e compatíveis com as exigências 
técnicas e legais aplicáveis à atividade funerária. 

3.3 Sustentabilidade e Observância às Boas Práticas 

Considerando o disposto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, a execução contratual deverá observar, 

Conformidade com normas ambientais e sanitárias; 
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Para fins de planejamento e execução eficiente, o ciclo de vida do objeto compreende as seguintes 

cnica e social para verificar o enquadramento da família 
 

Após autorização, a empresa contratada será acionada formalmente, devendo iniciar a execução no 
prazo máximo de 02 (duas) horas, mantendo atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive 

A contratada deverá executar integralmente os serviços previstos, observando padrões de qualidade, 

Cada atendimento deverá ser formalmente registrado para fins de controle e fiscalização, nos termos 

comprovação da execução regular do serviço, será realizada a liquidação da despesa e o 

tos, incluindo, no mínimo: 

Fornecimento de urna funerária nova, adequada ao porte físico do falecido, confeccionada 
em material resistente, com acabamento interno e externo compatível com padrões mínimos 

Transporte/traslado do corpo dentro do território municipal, podendo incluir traslado 

Disponibilização de estrutura mínima necessária à realização do velório, quando previsto na 

Observância integral às normas sanitárias, ambientais e de saúde pública vigentes. 

Todos os produtos utilizados deverão ser novos, adequados ao uso e compatíveis com as exigências 

Considerando o disposto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, a execução contratual deverá observar, 
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 Destinação adequada de res
 Utilização de materiais em conformidade com padrões regulatórios;
 Respeito às boas práticas de responsabilidade socioambiental.

3.4 Forma de Execução 

A execução será realizada sob demanda, mediante autorização formal da Secretaria Municipal 
Assistência Social, observando-se:
I – Atendimento imediato e contínuo;
II – Cumprimento dos prazos legais e sanitários;
III – Proibição de subcontratação integral do objeto;
IV – Responsabilidade exclusiva da contratada pela qualidade e regularidade do
A solução apresentada contempla todas as fases do ciclo de vida do objeto, garantindo 
planejamento, execução, fiscalização e encerramento adequados, assegurando eficiência, 
economicidade e atendimento ao interesse público, em conformi

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade 
4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.3. Subcontratação 
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da Contratação 
4.5. Não Será exigida a prestação da garantia da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto será realizada sob demanda, conforme necessidade identificada pela
Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à Fome de Araripina
Ata de Registro de Preços e do contrato dela decorrente.

5.1 Regime de Execução 

O regime de execução será indireto, mediante contratação de empresa especial
Lei nº 14.133/2021, sendo a prestação dos serviços realizada de forma contínua e eventual, 
conforme a ocorrência dos fatos geradores do benefício eventual (auxílio funeral).

5.2 Forma de Acionamento 

A execução dos serviços será iniciad
I – Solicitação formal emitida pela Secretaria Municipal competente;
II – Comprovação, por meio de análise técnica e social, da condição de vulnerabilidade da família 
beneficiária; 
III – Autorização expressa para execução do atendimento.
A contratada deverá manter canal permanente de comunicação para recebimento das solicitações, 
garantindo atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e 
feriados. 

5.3 Prazo de Atendimento 

A empresa contratada deverá: 
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Destinação adequada de resíduos gerados; 
Utilização de materiais em conformidade com padrões regulatórios; 
Respeito às boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

A execução será realizada sob demanda, mediante autorização formal da Secretaria Municipal 
se: 

Atendimento imediato e contínuo; 
Cumprimento dos prazos legais e sanitários; 
Proibição de subcontratação integral do objeto; 
Responsabilidade exclusiva da contratada pela qualidade e regularidade dos serviços prestados.

A solução apresentada contempla todas as fases do ciclo de vida do objeto, garantindo 
planejamento, execução, fiscalização e encerramento adequados, assegurando eficiência, 
economicidade e atendimento ao interesse público, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Não Será exigida a prestação da garantia da contratação. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto será realizada sob demanda, conforme necessidade identificada pela
Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à Fome de Araripina-PE, durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços e do contrato dela decorrente. 

O regime de execução será indireto, mediante contratação de empresa especializada, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, sendo a prestação dos serviços realizada de forma contínua e eventual, 
conforme a ocorrência dos fatos geradores do benefício eventual (auxílio funeral).

A execução dos serviços será iniciada mediante: 
Solicitação formal emitida pela Secretaria Municipal competente; 
Comprovação, por meio de análise técnica e social, da condição de vulnerabilidade da família 

Autorização expressa para execução do atendimento. 
ratada deverá manter canal permanente de comunicação para recebimento das solicitações, 

garantindo atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e 
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A execução será realizada sob demanda, mediante autorização formal da Secretaria Municipal de 

s serviços prestados. 
A solução apresentada contempla todas as fases do ciclo de vida do objeto, garantindo 
planejamento, execução, fiscalização e encerramento adequados, assegurando eficiência, 

dade com a Lei nº 14.133/2021. 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

A execução do objeto será realizada sob demanda, conforme necessidade identificada pela 
PE, durante a vigência da 

izada, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, sendo a prestação dos serviços realizada de forma contínua e eventual, 
conforme a ocorrência dos fatos geradores do benefício eventual (auxílio funeral). 

Comprovação, por meio de análise técnica e social, da condição de vulnerabilidade da família 

ratada deverá manter canal permanente de comunicação para recebimento das solicitações, 
garantindo atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e 
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 Iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 
formal; 

 Concluir os procedimentos necessários ao sepultamento dentro dos prazos legais e 
sanitários aplicáveis; 

 Garantir disponibilidade operacional imediata durante toda a vigência 

O descumprimento injustificado dos prazos poderá ensejar aplicação das penalidades previstas no 
contrato e na legislação vigente.

5.4 Obrigações da Contratada 

Constituem obrigações mínimas da contratada:

 Fornecer todos os itens e serviços descr
 Disponibilizar estrutura física, operacional e logística adequada;
 Utilizar produtos novos e de qualidade compatível com as especificações técnicas;
 Cumprir as normas sanitárias, ambientais e de saúde pública vigentes;
 Manter regularidade fiscal, trabalhista e sanitária durante toda a execução contratual;
 Registrar formalmente cada atendimento realizado, contendo identificação do beneficiário, 

data, descrição do serviço e assinatura do responsável pela autorização;
 Assumir integral responsabilidade pela execução do objeto.

Não será admitida a subcontratação integral do objeto, salvo nos limites autorizados no edital e na 
legislação aplicável. 

5.5 Local de Execução 

Os serviços serão executados no âmbito do Município de Araripina
intermunicipal, quando devidamente autorizado pela Secretaria contratante.

5.6 Fiscalização e Controle 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social e
Compete ao fiscal do contrato: 

 Verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificações contratuais;
 Atestar a execução para fins de pagamento;
 Registrar ocorrências e comunicar ev
 Recomendar aplicação de penalidades, quando cabível.

5.7 Penalidades 

O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às penalidades previstas na Lei 
nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, observados os princíp
defesa. 
O modelo de execução ora estabelecido assegura atendimento ágil, contínuo e controlado, 
garantindo eficiência administrativa, qualidade na prestação do serviço e observância às normas 
legais aplicáveis. 
 
6. DA FISCALIZAÇÃO CONFORME O ART. 6º, INC. XXIII, ALÍNEAS ‘F’ DA LEI 14.133/2021:
6.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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ecução dos serviços no prazo máximo de 02 (duas) horas 

Concluir os procedimentos necessários ao sepultamento dentro dos prazos legais e 

Garantir disponibilidade operacional imediata durante toda a vigência contratual.

O descumprimento injustificado dos prazos poderá ensejar aplicação das penalidades previstas no 
contrato e na legislação vigente. 

 

Constituem obrigações mínimas da contratada: 

Fornecer todos os itens e serviços descritos no Termo de Referência; 
Disponibilizar estrutura física, operacional e logística adequada; 
Utilizar produtos novos e de qualidade compatível com as especificações técnicas;
Cumprir as normas sanitárias, ambientais e de saúde pública vigentes; 

egularidade fiscal, trabalhista e sanitária durante toda a execução contratual;
Registrar formalmente cada atendimento realizado, contendo identificação do beneficiário, 
data, descrição do serviço e assinatura do responsável pela autorização;

ral responsabilidade pela execução do objeto. 

Não será admitida a subcontratação integral do objeto, salvo nos limites autorizados no edital e na 

Os serviços serão executados no âmbito do Município de Araripina-PE, podendo incluir traslado 
intermunicipal, quando devidamente autorizado pela Secretaria contratante. 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Combate à Fome, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

Verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificações contratuais;
Atestar a execução para fins de pagamento; 
Registrar ocorrências e comunicar eventuais irregularidades; 
Recomendar aplicação de penalidades, quando cabível. 

O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às penalidades previstas na Lei 
nº 14.133/2021 e no instrumento contratual, observados os princípios do contraditório e da ampla 

O modelo de execução ora estabelecido assegura atendimento ágil, contínuo e controlado, 
garantindo eficiência administrativa, qualidade na prestação do serviço e observância às normas 

IZAÇÃO CONFORME O ART. 6º, INC. XXIII, ALÍNEAS ‘F’ DA LEI 14.133/2021:
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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 após o acionamento 

Concluir os procedimentos necessários ao sepultamento dentro dos prazos legais e 

contratual. 

O descumprimento injustificado dos prazos poderá ensejar aplicação das penalidades previstas no 

Utilizar produtos novos e de qualidade compatível com as especificações técnicas; 

egularidade fiscal, trabalhista e sanitária durante toda a execução contratual; 
Registrar formalmente cada atendimento realizado, contendo identificação do beneficiário, 
data, descrição do serviço e assinatura do responsável pela autorização; 

Não será admitida a subcontratação integral do objeto, salvo nos limites autorizados no edital e na 

E, podendo incluir traslado 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria 
Combate à Fome, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

Verificar a conformidade dos serviços prestados com as especificações contratuais; 

O inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às penalidades previstas na Lei 
ios do contraditório e da ampla 

O modelo de execução ora estabelecido assegura atendimento ágil, contínuo e controlado, 
garantindo eficiência administrativa, qualidade na prestação do serviço e observância às normas 

IZAÇÃO CONFORME O ART. 6º, INC. XXIII, ALÍNEAS ‘F’ DA LEI 14.133/2021: 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou 



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026  
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina 
Contatos: (87) 98149

6.2 - Fiscalização Técnica 
I - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
II - O fiscal técnico do contrat
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117);
III - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
IV - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
V - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
VI - O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorro
VII - O Contrato será fiscalizado por Maria do Socorro Evangelista Jaques portador do CPF:  
057.851.2845-03 
 
6.3. Gestor do Contrato 
I - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessid
para fins de atendimento da finalidade da administração. 
II - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotad
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
III - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os pro
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
IV - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnicos, quanto ao cumprimento de obrigações assumid
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  
V - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
o caso.  
VI - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Admini
VII - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de pagamentos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato.
VIII - O Gestor do Contrato será: 
 
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento 

7.1.1. Os bens serão recebidos, no ato da entrega, juntamente com a cupom fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalen
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência na proposta.
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O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117);

ficada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
al técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorro

O Contrato será fiscalizado por Maria do Socorro Evangelista Jaques portador do CPF:  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
o contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnicos, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

ontrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de pagamentos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

Contrato será: Sandra Maria Alencar portadora do CPF: 716.408.604

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1.1. Os bens serão recebidos, no ato da entrega, juntamente com a cupom fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência na proposta. 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
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O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

o anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117); 

ficada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
al técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

O Contrato será fiscalizado por Maria do Socorro Evangelista Jaques portador do CPF:  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
o contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
ade de adequações do contrato 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
as, informando, se for o caso, 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
blemas que obstem o fluxo normal 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
as pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

ontrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de pagamentos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

Sandra Maria Alencar portadora do CPF: 716.408.604-44 

7.1.1. Os bens serão recebidos, no ato da entrega, juntamente com a cupom fiscal ou nota fiscal ou 
te, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
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7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou document
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior s
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:  
7.2.3.1. o prazo de validade; 
7.2.3.2 a data da emissão;  
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5.o valor a pagar; e  
7.2.3.6. eventual destaque do valor de retençõ
7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reinicia
situação, sem ônus ao contratante;
7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consu
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.
7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondent
defesa.  
7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
77, de 2022. 
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rea
mediante aplicação do índice IGPM 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pelo contratado.
7.4.2 Será considerada data do
para pagamento. 

Comissão de Contratação
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7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consu
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

o órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

rização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

am acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rea

IGPM de correção monetária. 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pelo contratado. 
7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
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o de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

se o prazo após a comprovação da regularização da 

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

rt. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

o órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

rização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

am acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

e, assegurada ao contratado a ampla 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
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7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando h
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.5. Cessão de crédito 

7.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos 
2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.5.2. As cessões de crédito não abrangidas ela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 
de 2020dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.5.3. A eficácia da cessão de crédito 
8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 
contrato administrativo. 
7.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contrata
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme 
1992, nos termos do Parecer JL-
7.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando a
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)
7.5.6. A cessão de crédito não a
responsabilidade do contratado. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO.
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA
menor preço por item, no modo de disputa 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3. Habilitação jurídica 

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nac
8.3.2. Empresário individual: 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.3.3. Microempreendedor Individual 
Individual - CCMEI, cuja aceit
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt
8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipesso
empresa individual de responsabilidade limitada 

Comissão de Contratação
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7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando h
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

e que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

7.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 

, conforme as regras deste presente tópico. 
.5.2. As cessões de crédito não abrangidas ela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 

de 2020dependerão de prévia aprovação do contratante. 
7.5.3. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 

em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 

7.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 

ar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 

-01, de 18 de maio de 2020.  
7.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)
7.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO.
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

rá selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

, no modo de disputa aberto.  

 

habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
negocios/pt-br/empreendedor;  

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
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7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

Lei Complementar nº 
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
e que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

7.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 

.5.2. As cessões de crédito não abrangidas ela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 

não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 
em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 

7.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
do (cedente), a celebração do aditamento de cessão 

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 

ar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios 
o art. 12 da Lei nº 8.429, de 

7.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
bsolutamente incólumes todas as defesas 

e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

fetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO. 

rá selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
, com adoção do critério de julgamento pelo 

habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Certificado da Condição de Microempreendedor 
ação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

SLU ou sociedade identificada como 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.5. Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de
8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simp
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.3.8. Sociedade cooperativa: 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro
dezembro 1971. 
8.3.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaç
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclus
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Te
8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Consolidação das Leis do Trabalho, apr
8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob
contratual;  
8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre
8.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento do tributo Estadual
Distritalrelacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5. Qualificação Econômico-Financeira

8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021
8.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
8.5.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
da de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

onde tem sede a matriz 
 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaç
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

Geral da Fazenda Nacional. 
8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal, Distrital
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do fornecedor
atividade em cujo exercício contrata ou concorre 
8.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento do tributo Estadual, Distrital ou Municipal, 

relacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Financeira 

8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

); 
8.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
da de documento comprobatório de seus administradores; 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

les ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

ive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

mpo de Serviço (FGTS); 
8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
Municipal, Distritalrelativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

, Distrital ou Municipal, 
relacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

), ou de sociedade simples;  
8.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

8.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
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8.5.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
8.5.5. Os documentos referidos acima limitar
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.5.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no l
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
8.5.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (S
de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total da contratação.
8.5.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
8.5.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área

8.6. Qualificação Técnica 

8.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens compatíveis com o objeto desta 
contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 
8.6.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contra
contratado, dentre outros documentos.
8.7. Documentações complementares 
8.7.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 
14.133/2021.  
8.7.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 
8.7.3. Declaração de microempresa e empresa de
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.
8.7.4. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado; 
8.8. No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
8.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971
8.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 
dos cooperados indicados; 
8.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  
8.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107
8.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas
executarão o contrato; e 
8.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação;  
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 
nas reuniões seccionais; e  
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contrata
g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, d
fiscalizador. 
8.9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, 
mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as 
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8.5.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.5.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.5.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.5.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total da contratação. 
8.5.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

o substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

8.5.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens compatíveis com o objeto desta 
contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

8.6.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
8.7. Documentações complementares  
8.7.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 

umpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021.  
8.7.3. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
8.7.4. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado; 
8.8. No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
8.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
8.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

8.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

intes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

ocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

8.9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, 
mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as 
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8.5.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
contábeis pelo balanço de abertura. 

ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

imite definido pela Receita 
ECD ao Sped. 

8.5.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
G) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 

8.5.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
o substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

8.5.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens compatíveis com o objeto desta 
contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

8.6.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

tante e local em que foi executado o objeto 

8.7.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 

umpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 

8.7.4. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado;  
8.8. No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

arts. 4º, inciso XI, 21, 

DRSCI, para cada um 

8.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

partes por parte dos cooperados que 

intes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

r o objeto da licitação; 
art. 112 da Lei n. 5.764, 

e que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

8.9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, 
mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as 
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penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito 
constitucional. 
8.10. Participação de Consórcios:
8.10.1. Não Será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio. A 
vedação à participação de interessados que se apresentam constituídos sob a forma de consórcio 
não terá prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consorcio é 
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relev
em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do edital, o que não se 
aplica no presente certame. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 
contratante, a escolha da participação, ou não, d
conforme se depreende do texto da Lei 14.133/2021, que em seu artigo 15º que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, conclui
que a vedação de constituição de empresas em consórcios, para o caso concreto, é o que melhor 
atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. Essa decisão com relação a vedação à participação de consórcios visa exatam
afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, 
poderiam realizar o fornecimento do objeto, reduziria o número de licitantes.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de
quarenta e seis reais e trinta e cinco centavos),
conformidade com as cotações realizadas em Banco de Preço. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente con
consignados no Orçamento Geral do Município.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
 
Unidade Gestora: 4 – Fundo Municipal de Assistência Social de Araripina
Órgão Orçamentário: 17000 – SECRETARI
Unidade Orçamentária: 17002 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME
Função: 8 – Assistência Social 
Subfunção: 244 – Assistência Comunitária
Programa: 826 – GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
Ação: 2.170- ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL
Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 
Fonte de Recurso: MSC – 1.501.0000 
Código Reduzido da Despesa: 514 
 
Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 
Fonte de Recurso: MSC – 1.661.0000 
Código Reduzido da Despesa: 515 

11. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

11.1Prazo para Início do Atendimento a Contratada deverá iniciar o atendimento no prazo máxim
02 (duas) horas, contadas a partir da solicitação formal emitida pela Secretaria responsável ou 
servidor autorizado pela Administração Municipal.
 
11.2 No momento da sua prestação, pelo servidor responsável ou fiscal do contrato designado pela 
Administração, mediante conferência dos itens fornecidos, tais como urna funerária, preparação do 
corpo, ornamentação, traslado, velório e demais serviços contratados.
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as da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito 

8.10. Participação de Consórcios: 
8.10.1. Não Será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio. A 

e interessados que se apresentam constituídos sob a forma de consórcio 
não terá prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consorcio é 
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relev
em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do edital, o que não se 
aplica no presente certame. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 
contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, 
conforme se depreende do texto da Lei 14.133/2021, que em seu artigo 15º que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, conclui

nstituição de empresas em consórcios, para o caso concreto, é o que melhor 
atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. Essa decisão com relação a vedação à participação de consórcios visa exatam
afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, 
poderiam realizar o fornecimento do objeto, reduziria o número de licitantes. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 792.046,35 (setecentos e noventa e dois mil, 
quarenta e seis reais e trinta e cinco centavos),conforme cotação de preço anexa, em 
conformidade com as cotações realizadas em Banco de Preço.  

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Fundo Municipal de Assistência Social de Araripina 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME

Assistência Comunitária 
GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 
ISTÊNCIA SOCIAL GERAL- BENEFÍCIOS EVENTUIAS 

Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 
1.501.0000 – Recursos Próprios 

 

Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 
1.661.0000 – Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social

 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

11.1Prazo para Início do Atendimento a Contratada deverá iniciar o atendimento no prazo máxim
, contadas a partir da solicitação formal emitida pela Secretaria responsável ou 

servidor autorizado pela Administração Municipal. 

No momento da sua prestação, pelo servidor responsável ou fiscal do contrato designado pela 
tração, mediante conferência dos itens fornecidos, tais como urna funerária, preparação do 

corpo, ornamentação, traslado, velório e demais serviços contratados. 
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as da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito 

8.10.1. Não Será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio. A 
e interessados que se apresentam constituídos sob a forma de consórcio 

não terá prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consorcio é 
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, 
em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do edital, o que não se 
aplica no presente certame. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 

e empresas constituídas sob a forma de consórcio, 
conforme se depreende do texto da Lei 14.133/2021, que em seu artigo 15º que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, conclui-se 

nstituição de empresas em consórcios, para o caso concreto, é o que melhor 
atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. Essa decisão com relação a vedação à participação de consórcios visa exatamente 
afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, 

R$ 792.046,35 (setecentos e noventa e dois mil, 
conforme cotação de preço anexa, em 

tratação correrão à conta de recursos específicos 

A DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME 

Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 

11.1Prazo para Início do Atendimento a Contratada deverá iniciar o atendimento no prazo máximo de 
, contadas a partir da solicitação formal emitida pela Secretaria responsável ou 

No momento da sua prestação, pelo servidor responsável ou fiscal do contrato designado pela 
tração, mediante conferência dos itens fornecidos, tais como urna funerária, preparação do 
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12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da Contratada:
a) Executar os serviços funerários conforme as especificações constantes neste Termo de 
Referência e no contrato administrativo;
b) Disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive finais de semana e feriados;
c) Fornecer todos os materiais necessários à execuçã
vestimentas, ornamentação, preparação do corpo, transporte funerário, dentre outros previstos no 
objeto; 
d) Realizar o translado do corpo, quando solicitado pela Administração, dentro do território municipal 
ou intermunicipal, conforme necessidade;
e) Manter equipe técnica qualificada e veículos apropriados para a execução dos serviços;
f) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo 
encargos trabalhistas, previdenciários, 
g) Atender às solicitações da Administração com celeridade e dignidade, considerando a natureza 
sensível do serviço; 
h) Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a 
execução do serviço; 
i) Cumprir rigorosamente as normas sanitárias e regulamentações aplicáveis aos serviços funerários;
j) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo licitatório. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da Contratante:
a) Designar fiscal ou gestor do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
b) Fornecer à contratada todas as informações necessárias para a execução dos serviços solicitados;
c) Emitir ordem de serviço ou autorização formal para cada atendimento funerário;
d) Efetuar o pagamento à contratada conforme as condições estabelecidas no contrato, após o atesto 
da execução do serviço; 
e) Fiscalizar a execução dos serviços, podendo solicitar esclarecimentos e ajustes
necessário; 
f) Aplicar as penalidades cabíveis em caso de descumprimento contratual;
g) Assegurar que os serviços funerários sejam destinados exclusivamente ao público assistido pelo 
programa social do município, conforme critérios definidos pe
 
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1. O prazo de vigência será de 
artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021
14.2. A vigência dos contratos decorrentes do contrato respeitará o
nos termos do disposto no art. 105 da Lei nº
14.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em rel
da contratação. 
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qua
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
a. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado 
b. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d. Deixar de apresentar amostra;
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da Contratada: 
ários conforme as especificações constantes neste Termo de 

Referência e no contrato administrativo; 
b) Disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive finais de semana e feriados;
c) Fornecer todos os materiais necessários à execução do serviço funerário, tais como urnas, 
vestimentas, ornamentação, preparação do corpo, transporte funerário, dentre outros previstos no 

d) Realizar o translado do corpo, quando solicitado pela Administração, dentro do território municipal 
rmunicipal, conforme necessidade; 

e) Manter equipe técnica qualificada e veículos apropriados para a execução dos serviços;
se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
g) Atender às solicitações da Administração com celeridade e dignidade, considerando a natureza 

h) Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a 

r rigorosamente as normas sanitárias e regulamentações aplicáveis aos serviços funerários;
j) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
em obrigações da Contratante: 

a) Designar fiscal ou gestor do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
b) Fornecer à contratada todas as informações necessárias para a execução dos serviços solicitados;

utorização formal para cada atendimento funerário;
d) Efetuar o pagamento à contratada conforme as condições estabelecidas no contrato, após o atesto 

e) Fiscalizar a execução dos serviços, podendo solicitar esclarecimentos e ajustes

f) Aplicar as penalidades cabíveis em caso de descumprimento contratual; 
g) Assegurar que os serviços funerários sejam destinados exclusivamente ao público assistido pelo 
programa social do município, conforme critérios definidos pela Secretaria responsável.

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
14.1. O prazo de vigência será de 01 (um) ano contados da assinatura da do contrato 
artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 
14.2. A vigência dos contratos decorrentes do contrato respeitará o limite dos créditos orçamentários, 

art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
14.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em rel

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qua
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
Deixar de apresentar amostra; 
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ários conforme as especificações constantes neste Termo de 

b) Disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive finais de semana e feriados; 
o do serviço funerário, tais como urnas, 

vestimentas, ornamentação, preparação do corpo, transporte funerário, dentre outros previstos no 

d) Realizar o translado do corpo, quando solicitado pela Administração, dentro do território municipal 

e) Manter equipe técnica qualificada e veículos apropriados para a execução dos serviços; 
se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo 

g) Atender às solicitações da Administração com celeridade e dignidade, considerando a natureza 

h) Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a 

r rigorosamente as normas sanitárias e regulamentações aplicáveis aos serviços funerários; 
j) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

a) Designar fiscal ou gestor do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 
b) Fornecer à contratada todas as informações necessárias para a execução dos serviços solicitados; 

utorização formal para cada atendimento funerário; 
d) Efetuar o pagamento à contratada conforme as condições estabelecidas no contrato, após o atesto 

e) Fiscalizar a execução dos serviços, podendo solicitar esclarecimentos e ajustes sempre que 

g) Assegurar que os serviços funerários sejam destinados exclusivamente ao público assistido pelo 
la Secretaria responsável. 

contados da assinatura da do contrato na forma do 

limite dos créditos orçamentários, 

14.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

ou após a negociação;  

Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
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e. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
12.1.1. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.1.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.1.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
12.1.3. Fraudar a licitação 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fra
quando: 
12.1.4.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.4.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.4.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da lici
12.1.6. Praticar ato lesivo previsto no 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
12.2.1. Advertência;  
12.2.2. Multa; 
12.2.3. Impedimento de licitar e con
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão consider
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confo
orientações dos órgãos de controle.
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, A multa será de 
valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 
15% a 30% do valor do contrato licitado.
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o ó
prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
15.1.7 e 12.1.6, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.115.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022
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Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

Impedimento de licitar e contratar e 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

Na aplicação das sanções serão considerados: 
A natureza e a gravidade da infração cometida. 
As peculiaridades do caso concreto 
As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confo

orientações dos órgãos de controle. 
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
stas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, A multa será de 

Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 12.1.3 15.1.6, 15.1.7 e 12.1.6
do valor do contrato licitado. 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
, contado da data de sua intimação. 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
vas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.2, 15.1.4, 
, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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do edital;  
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

ude de qualquer natureza, em especial 

, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
úteis, a contar da comunicação oficial.  

stas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, A multa será de 0,5% a 15% do 

12.1.6 a multa será de 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
vas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
rgão ou entidade, pelo 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
, 15.1.4, 12.1.3, 15.1.6, 

, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
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12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licit
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adve
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaç
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou con
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O presente Termo de Referência foi ela
de Assistência Social e Combate a Fome
vistas à instauração do certame licitatório e constituindo
 
 

 

 
__________________________________________
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A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licit
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adve
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Setor de Compras da 
de Assistência Social e Combate a Fome, integrando o processo administrativo formalizado com 
vistas à instauração do certame licitatório e constituindo-se parte do Contrato. 

Araripina-PE, 05 de março 2026. 
 

 

__________________________________________ 
Josimara Silva Lima 

Assessor Jurídico  
Portaria Nº 024/2026 
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A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

ão à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
tratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

borado pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal 
, integrando o processo administrativo formalizado com 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA 
COMBATE Á FOME 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003

 
 

Não existem fatos impeditivos, quanto a sua Habilitação, Participação e Contratação com 
a CONTRATANTE ou com quaisquer outros Órgãos da Adm
se a manter-se nessa mesma condição até o término da presente contratação.

Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos objeto do presente 
certame, como também concorda integralmente com os termos do edita

Aceita, nas mesmas condições de sua Proposta, os acréscimos ou supressões, permitidos 
em lei, dos quantitativos que porventura se fizerem necessários, a exclusivo critério da 
Administração. 

Não possui em seu quadro de funcionários, emprega
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (cumprimento do disposto no art. 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal, conforme

 

 

(Empresa e assinatura do responsável legal)
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 
3/2026 

D E C L A R A Ç Ã O 

Não existem fatos impeditivos, quanto a sua Habilitação, Participação e Contratação com 
a CONTRATANTE ou com quaisquer outros Órgãos da Administração Pública, comprometendo

se nessa mesma condição até o término da presente contratação.
Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos objeto do presente 

certame, como também concorda integralmente com os termos do edital e seus anexos.
Aceita, nas mesmas condições de sua Proposta, os acréscimos ou supressões, permitidos 

em lei, dos quantitativos que porventura se fizerem necessários, a exclusivo critério da 

Não possui em seu quadro de funcionários, empregados menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (cumprimento do disposto no art. 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal, conforme art. 68, VI, da Lei Federal 14133/21.

 
____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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STENCIA SOCIAL E 

Não existem fatos impeditivos, quanto a sua Habilitação, Participação e Contratação com 
inistração Pública, comprometendo-

se nessa mesma condição até o término da presente contratação. 
Que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos objeto do presente 

l e seus anexos. 
Aceita, nas mesmas condições de sua Proposta, os acréscimos ou supressões, permitidos 

em lei, dos quantitativos que porventura se fizerem necessários, a exclusivo critério da 

dos menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (cumprimento do disposto no art. 7°, 

art. 68, VI, da Lei Federal 14133/21. 

Local e data. 
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
COMBATE Á FOME 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003
 
 
1. Razão Social -                                                 
2. Endereço -                                                       
E-mail: 
Objeto: O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA TEM COMO OBJETIVO A REALIZAÇÃO DE 
PROCESSO LICITATÓRIO COM A FINALIDADE DE FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAR A PRESTAÇÃO SERVIÇOS FUNERÁRIOS PROVOCADA POR MORTE DE MEMBRO DA 
FAMÍLIAEM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIOEC
 

Item Descrição 

 
1 

 

Valor total 
 
Obs.: emitir em papel que identifique o licitante.
Obs.1: Declarar a validade da proposta
OBS.2: especificar marca do produto ofertado
 

Assinatura d
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 
3/2026 

                                                 CNPJ: 
                                                       Fone: 

ESENTE TERMO DE REFERÊNCIA TEM COMO OBJETIVO A REALIZAÇÃO DE 
PROCESSO LICITATÓRIO COM A FINALIDADE DE FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAR A PRESTAÇÃO SERVIÇOS FUNERÁRIOS PROVOCADA POR MORTE DE MEMBRO DA 
FAMÍLIAEM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA. 

Unid
. 

Quant. 
 

Valor. Unit. Valor Total 
 

 

 
 

   
 

emitir em papel que identifique o licitante. 
Declarar a validade da proposta 

OBS.2: especificar marca do produto ofertado 

Local e Data 
 

___________________________________ 
Assinatura do proprietário/responsável lega 
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MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

ESENTE TERMO DE REFERÊNCIA TEM COMO OBJETIVO A REALIZAÇÃO DE 
PROCESSO LICITATÓRIO COM A FINALIDADE DE FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAR A PRESTAÇÃO SERVIÇOS FUNERÁRIOS PROVOCADA POR MORTE DE MEMBRO DA 
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AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
COMBATE Á FOME 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003

 

 
(Nome da 

Empresa)_______________________________________________________________________________
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada.(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do p
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura 
Municipal de ________, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
(Local e Data) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO IV 
 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 
3/2026 

DECLARAÇÃO 

me da 
_______________________________________________________________________________

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada.(Endereço Completo)
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do p

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura 
, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas. 
de verdade, firmamos o presente. 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

me da 
_______________________________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada.(Endereço Completo) 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura 
, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
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AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA 
COMBATE Á FOME 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003
 
 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI
 

A empresa ...........inscrita no CNPJ nº….estabelecida na..... através de seu contador ........, 
CRC nº........DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as pe
enquadra-se como: 
 
a) Se enquadra como MICROEMPRESA(ME)/EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE(EPP)/MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) OU COOPERATIVA;
b) A receita bruta anual auferida não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME
art. 3º, e o disposto no § 1ª do artigo 18
dezembro de 2006; 
c) Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
 
 

 
 

_______________________________________________
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ANEXO V 
 

CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 
3/2026 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006

A empresa ...........inscrita no CNPJ nº….estabelecida na..... através de seu contador ........, 
CRC nº........DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, 

Se enquadra como MICROEMPRESA(ME)/EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE(EPP)/MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) OU COOPERATIVA;

A receita bruta anual auferida não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME
art. 3º, e o disposto no § 1ª do artigo 18-A (MEI) da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_______________________________________________ 
Assinatura 

 

 
 
 
 
 
 
 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
 

 

  

 
– PE, CEP 56282-159 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
COMPLEMENTAR Nº123/2006 

A empresa ...........inscrita no CNPJ nº….estabelecida na..... através de seu contador ........, 
CRC nº........DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as 

nas da lei, que esta Empresa, na presente data, 

Se enquadra como MICROEMPRESA(ME)/EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE(EPP)/MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) OU COOPERATIVA; 

A receita bruta anual auferida não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME), II (EPP) do 
A (MEI) da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da 

Local e Data. 



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026  
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Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina 
Contatos: (87) 98149

 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 

Pregão...............................da Prefeitura Municipal de 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de 
participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer 
material de qualidade, sob as penas da Lei.

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Comissão de Contratação
 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina –
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de _______
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de 
participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer 

as penas da Lei. 

Assinatura e carimbo da empresa: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
 

 

  

 
– PE, CEP 56282-159 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
______, que a 

empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de 
participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer 

Local e data: 
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Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina 
Contatos: (87) 98149

 

 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
COMBATE Á FOME 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003
 
 

(Razão Social)  _______________________________________________________________
CNPJ/MF Nº ______________________________________________________________
Sediada_______________________________________________________

 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade_______________ nº_______, instaurada pelo Município de 
nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado 
de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.
Por ser verdade, firmamos o presente.
Data _______ 
Local________________ 
Nome do declarante _________________
RG____________________ 
CPF___________________ 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel
carimbada com o número do CNPJ.
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comissão de Contratação
 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina –
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ANEXO VII 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 
3/2026 

DECLARAÇÃO 
 
 

(Razão Social)  _______________________________________________________________ 
CNPJ/MF Nº ______________________________________________________________ 
Sediada_______________________________________________________ 

s da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
sob a modalidade_______________ nº_______, instaurada pelo Município de _________
nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado 

rgão direto ou indireto da Administração Municipal. 
Por ser verdade, firmamos o presente. 

Nome do declarante _________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 

 
 
 
 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
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MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E 

s da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
_________, não integra 

nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado 

timbrado da empresa proponente e 
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Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina 
Contatos: (87) 98149

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DE LIMITE DE LICITAÇÃO

Declaro, para devidos fins, que a empresa ________________________, CNPJ nº
observou todos os limites contratados com está administração pública municipal, estabelecidos 
pela legislação vigente durante o processo de participação em licitações. 
Atestamos que o valor estimado para participação em cada processo licitatór
o limite estabelecido para a modalidade de licitação em questão, conforme determinado pela Lei 
de Licitações (Art. 4, § 2º da Lei 14133/21) e demais legislações pertinentes.
Comprometemo-nos a manter a observância desses limites em fatur
todas as normas e exigências estabelecidas pelos órgãos competentes garantindo a 
transparência e lisura de nossas práticas comerciais.

 
Local e data: 
 
Assinatura e carimbo da empresa:

 
 

 

Comissão de Contratação
 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina –
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ANEXO VIII 

 
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DE LIMITE DE LICITAÇÃO

 
Declaro, para devidos fins, que a empresa ________________________, CNPJ nº
observou todos os limites contratados com está administração pública municipal, estabelecidos 
pela legislação vigente durante o processo de participação em licitações.  
Atestamos que o valor estimado para participação em cada processo licitatór
o limite estabelecido para a modalidade de licitação em questão, conforme determinado pela Lei 
de Licitações (Art. 4, § 2º da Lei 14133/21) e demais legislações pertinentes. 

nos a manter a observância desses limites em faturas e licitações e a cumprir 
todas as normas e exigências estabelecidas pelos órgãos competentes garantindo a 
transparência e lisura de nossas práticas comerciais. 

Assinatura e carimbo da empresa: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
 

 

  

 
– PE, CEP 56282-159 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DE LIMITE DE LICITAÇÃO 

Declaro, para devidos fins, que a empresa ________________________, CNPJ nº______________________, 
observou todos os limites contratados com está administração pública municipal, estabelecidos 

Atestamos que o valor estimado para participação em cada processo licitatório não ultrapassou 
o limite estabelecido para a modalidade de licitação em questão, conforme determinado pela Lei 

 
as e licitações e a cumprir 

todas as normas e exigências estabelecidas pelos órgãos competentes garantindo a 
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Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina 
Contatos: (87) 98149

 

 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003
CONTRATO Nº : 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 
 
O FUNDO MUNICPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
MUNICIPAL SECRETARIA  DE ASSISTENCIA SOCIAL E COMBATE Á FOME
CNPJ/MF sob nº 13.491.152/0001
Araripina/PE, CEP: 56.282-108, neste ato representado pela sua representante, conforme a 
Portaria nº 551/2025, a Sra. 
casada, portadora da Cédula de Identidade nº XXXXX, CPF/MF nº XXXXXX, residente e 
domiciliado no Município de Araripina, Estado de Pernambuco
ORGÃO GERENCIADOR, de CONTRATANTE
com endereço na Rua ......................................., Nº ........, bairro ..............., em .......................,
....................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., repre
..........................................................., CPF nº ..............................., ao fim assinado, doravan
CONTRATADA, têm entre si, justos e acordados, o presente 
LICITATÓRIO Nº 003/2026 
com as disposições da Lei Federal nº 14133/21 e suas alterações, Lei Complementar nº. 123/06 
e mediante as cláusulas e condições adiante expendidas, a que mutuamente se obrigam:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
 
1.1. O PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO TEM COMO OBJETIVO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA 
ATENDIMENTO AS FAMILIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA 
PROVOCADA POR MORTE DE MEMBR
EQUIPES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO, 
VISANDO A COMTEMPLAÇÃO DO 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO:

 
2.1.O valor total estimado do presente Contrato é de 

2.2 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 
(trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção.

2.3 Para fins de liquidação, o setor competen
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

Comissão de Contratação
 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina –
Contatos: (87) 98149-0429 / cpl@araripina.pe.gov.br 

ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2026 
3/2026 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARARIPINA/PE, através da 
SECRETARIA  DE ASSISTENCIA SOCIAL E COMBATE Á FOME

CNPJ/MF sob nº 13.491.152/0001-86, com sede à Rua Coelho Rodrigues, nº 275, Centro, 
108, neste ato representado pela sua representante, conforme a 

Sra. CAMILLA GUALTER BATISTA SAMAPIO CARDOSO
casada, portadora da Cédula de Identidade nº XXXXX, CPF/MF nº XXXXXX, residente e 
domiciliado no Município de Araripina, Estado de Pernambuco, doravante denominado de 

CONTRATANTEe, do outro lado, a empresa ...................
com endereço na Rua ......................................., Nº ........, bairro ..............., em .......................,
....................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., repre
..........................................................., CPF nº ..............................., ao fim assinado, doravan

, têm entre si, justos e acordados, o presente CONTRATO oriundo do 
 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026, tudo de conformidade 

com as disposições da Lei Federal nº 14133/21 e suas alterações, Lei Complementar nº. 123/06 
e mediante as cláusulas e condições adiante expendidas, a que mutuamente se obrigam:

DO OBJETO: 

O PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO TEM COMO OBJETIVO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA 
ATENDIMENTO AS FAMILIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA 
PROVOCADA POR MORTE DE MEMBRO DA FAMÍLIA, FAMÍLIAESTAS REFERENCIADAS PELAS 
EQUIPES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO, 
VISANDO A COMTEMPLAÇÃO DO PÚBLICO-ALVO DO MUNICIPIO DE ARARIPINA 

DO PREÇO E DO PAGAMENTO: 

imado do presente Contrato é de R$ (    ), conforme tabela abaixo:

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 
(trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção. 

2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
 

 

  

 
– PE, CEP 56282-159 

através da SECRETARIA 
SECRETARIA  DE ASSISTENCIA SOCIAL E COMBATE Á FOME, inscrita no 

86, com sede à Rua Coelho Rodrigues, nº 275, Centro, 
108, neste ato representado pela sua representante, conforme a 

CAMILLA GUALTER BATISTA SAMAPIO CARDOSO, brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade nº XXXXX, CPF/MF nº XXXXXX, residente e 

, doravante denominado de 
e, do outro lado, a empresa ............................................., 

com endereço na Rua ......................................., Nº ........, bairro ..............., em ......................., Estado do 
....................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., representada por 
..........................................................., CPF nº ..............................., ao fim assinado, doravante denominada de 

oriundo do PROCESSO 
, tudo de conformidade 

com as disposições da Lei Federal nº 14133/21 e suas alterações, Lei Complementar nº. 123/06 
e mediante as cláusulas e condições adiante expendidas, a que mutuamente se obrigam: 

O PRESENTE PREGÃO ELETRÔNICO TEM COMO OBJETIVO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA 
ATENDIMENTO AS FAMILIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA 

ESTAS REFERENCIADAS PELAS 
EQUIPES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO, 

DO MUNICIPIO DE ARARIPINA – PE. 

, conforme tabela abaixo: 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 

te deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
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Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina 
Contatos: (87) 98149

2.3.1.     O prazo de validade; 

2.3.2.     A data da emissão; 

2.3.3 Os dados do contrato e da Secretar
2.3.4.     O período respectivo de execução/fornecimento do contrato;

2.3.5.     O valor a pagar; 
2.3.6.     Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranç
ou circunstância que impeça a
CONTRATADOprovidencieasmedidassaneadoras,reiniciandoseoprazoapósacomprovaçãodaregu
larização da situação, sem ônus ao contratante;
 
2.5 A nota fiscal ou instrum
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.
2.6 A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do 
registrado no Contrato; 
2.7 Não será concedido reajuste ou correção mone
após o período de 12 meses iniciais, houver prorrogação para utilização de saldo remanescente 
do contrato, hipótese na qual os preços poderão ser reajustados com base no IPCA/IBGE, à 
requerimento da contratada, ap
2.8 Em caso de prorrogação do prazo contratual sem a concessão do reajuste, a Contratada 
deverá expressar por escrito sua renúncia ao reajuste previsto.
2.9 Fica assegurado o reequilíbrio econômico
forma estabelecida no art. 124, I e II, da Lei 14.133/2021, cuja pretensão deverá estar 
suficientemente comprovada através de documento(s).
2.10 A Administração deverá realizar consulta às condições de habilitação comprovada na 
licitação para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b)identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências imped
indiretas. 
2.11 Constatando-se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
notificação, por escrito, paraque, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pro
a critério do CONTRATANTE. 
2.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar à Secretarias responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência d
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
2.13 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessári
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
CONTRATADO a ampla defesa. 
2.14 Havendo a efetiva execução/fornecimento do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrat
sua situação. 

Comissão de Contratação
 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina –
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Os dados do contrato e da Secretaria CONTRATANTE; 
2.3.4.     O período respectivo de execução/fornecimento do contrato; 

2.3.6.     Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranç
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

CONTRATADOprovidencieasmedidassaneadoras,reiniciandoseoprazoapósacomprovaçãodaregu
larização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do 

Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato, exceto quando, 
após o período de 12 meses iniciais, houver prorrogação para utilização de saldo remanescente 
do contrato, hipótese na qual os preços poderão ser reajustados com base no IPCA/IBGE, à 
requerimento da contratada, apurado desde a data de apresentação da proposta.

Em caso de prorrogação do prazo contratual sem a concessão do reajuste, a Contratada 
deverá expressar por escrito sua renúncia ao reajuste previsto. 

Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, nos termos e 
forma estabelecida no art. 124, I e II, da Lei 14.133/2021, cuja pretensão deverá estar 
suficientemente comprovada através de documento(s). 

A Administração deverá realizar consulta às condições de habilitação comprovada na 
ção para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b)identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências imped

se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
escrito, paraque, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar à Secretarias responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

 
Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessári

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
 

Havendo a efetiva execução/fornecimento do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
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Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

CONTRATADOprovidencieasmedidassaneadoras,reiniciandoseoprazoapósacomprovaçãodaregu

ento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do 

tária ao valor do Contrato, exceto quando, 
após o período de 12 meses iniciais, houver prorrogação para utilização de saldo remanescente 
do contrato, hipótese na qual os preços poderão ser reajustados com base no IPCA/IBGE, à 

urado desde a data de apresentação da proposta. 
Em caso de prorrogação do prazo contratual sem a concessão do reajuste, a Contratada 

do Contrato, nos termos e 
forma estabelecida no art. 124, I e II, da Lei 14.133/2021, cuja pretensão deverá estar 

A Administração deverá realizar consulta às condições de habilitação comprovada na 
ção para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b)identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
, regularize sua situação ou, no 

rrogado uma vez, por igual período, 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar à Secretarias responsáveis pela fiscalização da regularidade 

o CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Havendo a efetiva execução/fornecimento do objeto, os pagamentos serão realizados 
o, caso o CONTRATADO não regularize 
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PRAZO DE PAGAMENTO 

2.15 O pagamento será efetuado no prazo de até 
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
2.16 No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devido
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização. 
 

FORMA DE PAGAMENTO 

2.17 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,agência 
e conta corrente indicados pelo CONTRATADO.
2.18 Será considera da data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
 
3.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta Licitação, correrão por cont
seguintes dotações orçamentárias:
 
Unidade Gestora: 4 – Fundo Municipal de Assistência Social de Araripina
Órgão Orçamentário: 17000 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME
Unidade Orçamentária: 17002 
Função: 8 – Assistência Social 
Subfunção: 244 – Assistência Comunitária
Programa: 826 – GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
Ação: 2.170- ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL
Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 
Fonte de Recurso: MSC – 1.501.0000 
Código Reduzido da Despesa: 514
 
Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 
Fonte de Recurso: MSC – 1.661.0000 
Assistência Social 
Código Reduzido da Despesa: 515
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA:
 
4.1. O contrato terá a sua vigência
se tratando de dotação orçamentária a mesma não poderá ultrapassar a do exercício atual, ou 
seja, até 31 de dezembro de 202
sobretudo, a Lei 14.133/21; e para os meses remanescentes após 31/12/202

Comissão de Contratação
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O pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,agência 
ados pelo CONTRATADO. 

Será considera da data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta Licitação, correrão por cont
seguintes dotações orçamentárias: 

Fundo Municipal de Assistência Social de Araripina 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME

Unidade Orçamentária: 17002 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME
 

Assistência Comunitária 
GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL- BENEFÍCIOS EVENTUIAS 
Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 

1.501.0000 – Recursos Próprios 
Código Reduzido da Despesa: 514 

Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 
1.661.0000 – Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de 

o da Despesa: 515 

DA VIGÊNCIA: 

O contrato terá a sua vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura 
se tratando de dotação orçamentária a mesma não poderá ultrapassar a do exercício atual, ou 

dezembro de 2026, tudo em observância a Lei de Responsabilidade Fiscal e, 
sobretudo, a Lei 14.133/21; e para os meses remanescentes após 31/12/202

Comissão de Contratação 
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contados da finalização da 

s ao CONTRATADO serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,agência 

Será considera da data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

3.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta Licitação, correrão por conta das 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMBATE À FOME 
COMBATE À FOME 

Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de 

a partir da data de sua assinatura , e em 
se tratando de dotação orçamentária a mesma não poderá ultrapassar a do exercício atual, ou 

, tudo em observância a Lei de Responsabilidade Fiscal e, 
sobretudo, a Lei 14.133/21; e para os meses remanescentes após 31/12/2026 poderá ser 
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utilizado a dotação orçamentária do ano subsequente desde que seja de interesse entre as 
partes para o cumprimento do prazo de 12 meses.
Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato, conforme disposição do art. 136, I, da Lei 14.133/21.
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
 
Constitui obrigações das partes, além das disposições previstas na Lei 14.133/21 e suas 
alterações: 
 
5.1.DA CONTRATADA: 
 
5.1.1. Efetuar a entrega do objeto na qualidade e quantidade especificadas no Termo de 
Referência e de sua proposta, acompanhado da re
5.1.2. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a inci
5.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à União;
5.1.4. Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos 
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE;
5.1.5. Manter, durante toda a contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.1.6. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 
cabendo-lhes inteiramente a res
5.1.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo
ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;
5.1.8. Cumprir e fazer cumprir, seus preposto
bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 
matéria objeto deste Contrato, cabendo
consequências de qualquer transgressão
 5.1.9. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
5.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialme
assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.1.12. Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados;
5.1.13. Responder pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 
finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos;
5.1.14. Executar o objeto desta Licitação de acordo com as especificações constantes do Termo 
de Referência, dentro do prazo estabelecido;

Comissão de Contratação
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utilizado a dotação orçamentária do ano subsequente desde que seja de interesse entre as 
para o cumprimento do prazo de 12 meses. 

Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
conforme disposição do art. 136, I, da Lei 14.133/21. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

Constitui obrigações das partes, além das disposições previstas na Lei 14.133/21 e suas 

5.1.1. Efetuar a entrega do objeto na qualidade e quantidade especificadas no Termo de 
Referência e de sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
5.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à União; 

idenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos 
esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE; 

a contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.1.6. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 

lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
5.1.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-
ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;
5.1.8. Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, 
bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 
matéria objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 
consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes; 
5.1.9. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
5.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialme
assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.1.12. Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados; 
5.1.13. Responder pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 

s a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos;
5.1.14. Executar o objeto desta Licitação de acordo com as especificações constantes do Termo 
de Referência, dentro do prazo estabelecido; 
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utilizado a dotação orçamentária do ano subsequente desde que seja de interesse entre as 

Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

Constitui obrigações das partes, além das disposições previstas na Lei 14.133/21 e suas 

5.1.1. Efetuar a entrega do objeto na qualidade e quantidade especificadas no Termo de 

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

 
5.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

idenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, prestando os devidos 

a contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

5.1.6. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 
 
-lhe integralmente o 

ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 
s ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, 

bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 

 
5.1.9. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

5.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, 

se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.1.13. Responder pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 
s a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos; 

5.1.14. Executar o objeto desta Licitação de acordo com as especificações constantes do Termo 
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5.1.15. Responsabilizar-se pelos danos causados
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO;
5.1.16. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 
prontamente a todas as reclamações;
5.1.17. Cumprir integralmente todas as
Brasileira de Normas Técnicas), bem como do fabricante dos produtos.
 
5.2. DO CONTRATANTE: 
5.2.1. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento 
das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;
5.2.2. Atestar as notas fiscais/faturas
5.2.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas do contrato;
5.2.4. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as 
condições estipuladas no edital e na licitação.
5.2.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.2.6. Comunicar oficialmente à Contratada q
contrato; 
5.2.7. Comunicar formalmente à Contratada, através de correspondências ou aditivos 
contratuais, sempre que houver alterações e informações que possam modificar itens do 
contrato originalmente avençado
5.2.8. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais negociações dos preços contratados e a 
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado no instrumento de contrato;
5.2.9. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecim
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2.10. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada;
5.2.11. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 
especial quanto à aplicação de sanções, alterações e reajuste do contrato;
5.2.12. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a entrega dos 
materiais necessários ao cumprimento do objeto contratado;
5.2.13. Prestar as informações e os esclarec
pelo representante ou preposto da Contratada;
5.2.14. Proceder o recebimento, atestar as respectivas faturas e proceder à liquidação e ao 
pagamento dos materiais fornecidos;
5.2.15. Receber o objeto no prazo
5.2.16. Recusar, com a devida justificativa, os materiais entregues fora das especificações 
constantes na proposta da Contratada;
5.2.17. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
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se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO; 
5.1.16. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 
prontamente a todas as reclamações; 
5.1.17. Cumprir integralmente todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas), bem como do fabricante dos produtos. 

5.2.1. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento 
NTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma; 
5.2.2. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 
5.2.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas do contrato; 
5.2.4. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as 

stipuladas no edital e na licitação. 
5.2.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.2.6. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

5.2.7. Comunicar formalmente à Contratada, através de correspondências ou aditivos 
contratuais, sempre que houver alterações e informações que possam modificar itens do 
contrato originalmente avençados; 
5.2.8. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais negociações dos preços contratados e a 
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado no instrumento de contrato;
5.2.9. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecim
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.2.10. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada;

se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 
à aplicação de sanções, alterações e reajuste do contrato; 

5.2.12. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a entrega dos 
materiais necessários ao cumprimento do objeto contratado; 
5.2.13. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante ou preposto da Contratada; 
5.2.14. Proceder o recebimento, atestar as respectivas faturas e proceder à liquidação e ao 
pagamento dos materiais fornecidos; 
5.2.15. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.2.16. Recusar, com a devida justificativa, os materiais entregues fora das especificações 
constantes na proposta da Contratada; 
5.2.17. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
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diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

5.1.16. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 

normas, métodos e especificações da ABNT (Associação 

5.2.1. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento 
NTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu 

5.2.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

5.2.4. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as 

5.2.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

uaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

5.2.7. Comunicar formalmente à Contratada, através de correspondências ou aditivos 
contratuais, sempre que houver alterações e informações que possam modificar itens do 

5.2.8. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais negociações dos preços contratados e a 
aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado no instrumento de contrato; 
5.2.9. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

5.2.10. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada; 
se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 

5.2.12. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a entrega dos 

imentos pertinentes que venham a ser solicitados 

5.2.14. Proceder o recebimento, atestar as respectivas faturas e proceder à liquidação e ao 

e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.2.16. Recusar, com a devida justificativa, os materiais entregues fora das especificações 

5.2.17. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
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CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E CRITÉ
 
6.1 Os materiais deverão ser entregues, no horário de 08h às 14h, de acordo com a 
periodicidade determinada pela secretaria, conforme ordem de fornecimento, em até 72 horas, 
contadas em dias úteis, a partir do recebimento da Or
pelo Departamento responsável, por meio físico ou eletrônico;

6.2 O objeto desta contratação deverá ser entregue, parceladamente, pela(s) empresa(s) 
licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas qu
órgão, de acordo com suas necessidades;

6.3 A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato a data de entrega dos produtos 
decorrentes dos serviços contratados com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 
durante o período correspondente ao prazo de execução, incluindo a entrega, de até 15 (quinze) 
dias corridos. 

6.4 No ato de entrega dos produtos decorrentes dos serviços contratados deverá ser 
apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva Ordem de Se

6.5 O armazenamento e o transporte dos produtos decorrentes dos serviços contratados 
deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas 
pela legislação e estar acondicionados em embalagens compatíveis e lacrad
de violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo e a quantidade, sem 
prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação.

6.6 É de inteira responsabilidade do CONTRATADO, no momento da entrega, a disponibilidad
dos produtos decorrentes dos serviços contratados no local determinado pela Administração.

6.7 A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pela Secretaria.

6.8 Os produtos reprovados serão devolvidos, devendo a CONTRATADA substituí
de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos 
decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratu
expressa ressalva de que a substituição dos produtos não exime a CONTRATADA  da aplicação 
de penalidades por atraso na execução dos serviços.

6.9 Não serão aceitos produtos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

6.10 Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES:
 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o 
PROPONENTE e o CONTRATADO que:
I. . Der causa à inexecução parcial do contrato;
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. Der causa à inexecução total do contrato;
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;
V. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

6.1 Os materiais deverão ser entregues, no horário de 08h às 14h, de acordo com a 
periodicidade determinada pela secretaria, conforme ordem de fornecimento, em até 72 horas, 
contadas em dias úteis, a partir do recebimento da Ordem de fornecimento, a qual será emitida 
pelo Departamento responsável, por meio físico ou eletrônico; 

O objeto desta contratação deverá ser entregue, parceladamente, pela(s) empresa(s) 
licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas, por este 
órgão, de acordo com suas necessidades; 

6.3 A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato a data de entrega dos produtos 
decorrentes dos serviços contratados com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 

ante o período correspondente ao prazo de execução, incluindo a entrega, de até 15 (quinze) 

6.4 No ato de entrega dos produtos decorrentes dos serviços contratados deverá ser 
apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva Ordem de Serviço. 

6.5 O armazenamento e o transporte dos produtos decorrentes dos serviços contratados 
deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas 
pela legislação e estar acondicionados em embalagens compatíveis e lacradas, sem nenhum tipo 
de violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo e a quantidade, sem 
prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação. 

6.6 É de inteira responsabilidade do CONTRATADO, no momento da entrega, a disponibilidad
dos produtos decorrentes dos serviços contratados no local determinado pela Administração.

6.7 A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pela Secretaria. 

utos reprovados serão devolvidos, devendo a CONTRATADA substituí
de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos 
decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratu
expressa ressalva de que a substituição dos produtos não exime a CONTRATADA  da aplicação 
de penalidades por atraso na execução dos serviços. 

6.9 Não serão aceitos produtos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
idade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

6.10 Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA 

DAS PENALIDADES: 

ão administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o 
PROPONENTE e o CONTRATADO que: 

Der causa à inexecução parcial do contrato; 
Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

viços públicos ou ao interesse coletivo; 
Der causa à inexecução total do contrato; 
Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 
Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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RIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

6.1 Os materiais deverão ser entregues, no horário de 08h às 14h, de acordo com a 
periodicidade determinada pela secretaria, conforme ordem de fornecimento, em até 72 horas, 

dem de fornecimento, a qual será emitida 

O objeto desta contratação deverá ser entregue, parceladamente, pela(s) empresa(s) 
antidades solicitadas, por este 

6.3 A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato a data de entrega dos produtos 
decorrentes dos serviços contratados com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 

ante o período correspondente ao prazo de execução, incluindo a entrega, de até 15 (quinze) 

6.4 No ato de entrega dos produtos decorrentes dos serviços contratados deverá ser 

6.5 O armazenamento e o transporte dos produtos decorrentes dos serviços contratados 
deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas 

as, sem nenhum tipo 
de violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo e a quantidade, sem 

6.6 É de inteira responsabilidade do CONTRATADO, no momento da entrega, a disponibilidade 
dos produtos decorrentes dos serviços contratados no local determinado pela Administração. 

6.7 A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 

utos reprovados serão devolvidos, devendo a CONTRATADA substituí-los no prazo 
de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos 
decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual, com a 
expressa ressalva de que a substituição dos produtos não exime a CONTRATADA  da aplicação 

6.9 Não serão aceitos produtos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
idade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado. 

6.10 Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 

ão administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o 

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo 
justificado; 
VIII.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
IX. Fraudar dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
XIII.O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações di
subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
A. Advertência pela falta do subi
de penalidade mais grave; 
B. Multa de até 30% (trinta 
do(s)item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das infrações 
dos subitens “I ao XII”; 
C. Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo praz
casos dos subitens II a VII, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
D. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administraçã
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens VIII a XII, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
 
7.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
7.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.2.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.4. A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública.
7.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.6. Havendo indícios de prática de infração administrati
1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à a
questão. 
7.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação 
de Penalidade - PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/prestador, observan
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elebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo 

declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

Fraudar dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

raticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
raticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

XIII.O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações di
subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

Advertência pela falta do subitem “I” desta contratação , quando não se justificara imposição 

 por cento) ART. 156 §3º da Lei nº 14.133/21 sobre o valor 
do(s)item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das infrações 

Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens II a VII, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens VIII a XII, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

s sanções serão considerados: 
A natureza e a gravidade da infração cometida; 
As peculiaridades do caso concreto; 
As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

ta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em 

Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação 
PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/prestador, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021
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elebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo 

declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração 

de qualquer natureza; 

raticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
XIII.O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

, quando não se justificara imposição 

por cento) ART. 156 §3º da Lei nº 14.133/21 sobre o valor 
do(s)item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das infrações 

o máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens II a VII, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
o Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens VIII a XII, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

ta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
va tipificada pela Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

utoridade competente para apuração da conduta típica em 

Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação 
PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 
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CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
 
8.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo 
716.408.604-44 a Fiscalização será responsável a servid
Jaques portador do CPF:  057.851.2845
 
8.2. Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 
contratual, ao ÓRGÃO GERENCIADOR e a eventual CONTRATANTE é reservado o direito de, se
que de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados;
 
8.3. Cabe ao fiscal do contrato
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade
b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 
as obrigações in concreto tanto da contrata
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (arts. 38 e 109 da Lei 14.133/21) com a 
finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas 
de controle, fiscalização e acompanhament
d) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 
prazos estabelecidos. 
e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais 
cronogramas etc. 
f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer,
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
g) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se 
encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para
correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 
especificado e aceito pela Administração;
h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela contratada;
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irre
penalidade, após os contatos prévios com a contratada.
8.4. Cabe ao gestor do contrato
a) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 
Contratada; 
b) Apurar o percentual de desconto 
c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 
garantindo a defesa prévia à contratada;
d) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;
e) Acompanhar e observar o cumprimento das c
f) Analisar relatórios e documentos enviados pelo fiscal do contrato;
g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
apontadas pelo fiscal do contrato;
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DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

A Gestão do Contrato ficará a cargo da servidora:Sandra Maria Alencar portadora do CPF: 
a Fiscalização será responsável a servidora Maria do Socorro Evangelista 

Jaques portador do CPF:  057.851.2845-03 

8.2. Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 
contratual, ao ÓRGÃO GERENCIADOR e a eventual CONTRATANTE é reservado o direito de, se
que de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados; 

fiscal do contrato: 
se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento;

b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 

tanto da contratante quanto da contratada. 
se com o preposto da contratada (arts. 38 e 109 da Lei 14.133/21) com a 

finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas 
de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato. 
d) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos, tais como planilhas, 

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer,
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 
g) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se 
encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para
correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 
especificado e aceito pela Administração; 
h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela contratada; 
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

gestor do contrato: 
a) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 

b) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 
c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 
garantindo a defesa prévia à contratada; 
d) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento; 
e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
f) Analisar relatórios e documentos enviados pelo fiscal do contrato; 
g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
apontadas pelo fiscal do contrato; 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
 

 

  

 
– PE, CEP 56282-159 

Sandra Maria Alencar portadora do CPF: 
Maria do Socorro Evangelista 

8.2. Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 
contratual, ao ÓRGÃO GERENCIADOR e a eventual CONTRATANTE é reservado o direito de, sem 
que de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 

e adequação do fornecimento; 
b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar 

se com o preposto da contratada (arts. 38 e 109 da Lei 14.133/21) com a 
finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas 

d) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
condições do edital e respectivos anexos, tais como planilhas, 

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, 

g) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se 
encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o 
correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 

gularidades cometidas passíveis de 

a) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
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h) Providenciar o pagamento das fatu
exigências contratuais e legais;
i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 
não seja ultrapassado; 
j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada obs
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO:
9.1.Constitui motivo para rescisão do presente Contrato, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Artigo 137 da Lei Feder
14133/2021 e suas alterações, desde que cabíveis a presente contratação, resguardadas as 
prerrogativas conferidas pelo Artigo 58, observados também os critérios contidos nos Artigos 
77, 79 e 80, todos da referida Lei.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO
10.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 
instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite previsto 
no artigo 125, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 
11.1.É vedada a subcontratação, parcial ou total, do objeto contratado, não podendo a 
CONTRATADA transferir a outrem a sua execução, salvo mediante prévia e expressa autorização 
do CONTRATANTE. 
11.2. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acor
na Lei Federal ART. 92, III, DA Lei 14133/2021 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12.1. As partes CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca de Araripina, Estad
Pernambuco, como único competente para dirimir qualquer divergência ou dúvida oriunda do 
presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que se configure, e por 
estarem, assim justos e acordados, lavram o presente instrumento em
teor e forma, para um só efeito, que após lido e achado conforme é firmado pelas partes, a tudo 
presente, e que no final também subscrevem.

 

Comissão de Contratação
 

Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz, Rua Coelho Rodrigues, 174, 2º Andar, Centro, Araripina –
Contatos: (87) 98149-0429 / cpl@araripina.pe.gov.br 

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela contratada, mediante a observância das 
exigências contratuais e legais; 
i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
9.1.Constitui motivo para rescisão do presente Contrato, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Artigo 137 da Lei Feder
14133/2021 e suas alterações, desde que cabíveis a presente contratação, resguardadas as 
prerrogativas conferidas pelo Artigo 58, observados também os critérios contidos nos Artigos 
77, 79 e 80, todos da referida Lei. 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
10.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 
instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite previsto 

artigo 125, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações. 

ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1.É vedada a subcontratação, parcial ou total, do objeto contratado, não podendo a 
CONTRATADA transferir a outrem a sua execução, salvo mediante prévia e expressa autorização 

os omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acor
na Lei Federal ART. 92, III, DA Lei 14133/2021 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: 
12.1. As partes CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca de Araripina, Estad
Pernambuco, como único competente para dirimir qualquer divergência ou dúvida oriunda do 
presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que se configure, e por 
estarem, assim justos e acordados, lavram o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito, que após lido e achado conforme é firmado pelas partes, a tudo 
presente, e que no final também subscrevem. 

Araripina-PE, de                      

__________________ 
CONTRATANTE 

 
 

__________________ 
CONTRATADA 

Comissão de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ARARIPINA/PE 

Fls._________________ 
 

 

  

 
– PE, CEP 56282-159 

ras emitidas pela contratada, mediante a observância das 

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

ervância das cláusulas contratuais. 

9.1.Constitui motivo para rescisão do presente Contrato, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Artigo 137 da Lei Federal nº. 
14133/2021 e suas alterações, desde que cabíveis a presente contratação, resguardadas as 
prerrogativas conferidas pelo Artigo 58, observados também os critérios contidos nos Artigos 

10.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 
instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite previsto 

11.1.É vedada a subcontratação, parcial ou total, do objeto contratado, não podendo a 
CONTRATADA transferir a outrem a sua execução, salvo mediante prévia e expressa autorização 

os omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo, com base 

12.1. As partes CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca de Araripina, Estado de 
Pernambuco, como único competente para dirimir qualquer divergência ou dúvida oriunda do 
presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que se configure, e por 

03 (três) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito, que após lido e achado conforme é firmado pelas partes, a tudo 

PE, de                      de2026. 


